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editorial 


Este o primeiro número de uma nova fase da vida da Técnica 

que esperamos e desejamos permanente e longa, 

apenas marcada por uma crescente densidade e diversidade 

de textos de qualidade. 

Só por aqui se conseguirá a legitimidade que nos permitirá aumentar 
o número de edições em cada ano, por agora quatro; 

o que sendo manifestamente pouco traduz o possivel. 

Assim e desde já se enuncia um objectivo primeiro. 


Chamarem-nos à comparticipação é sempre motivo de alegria, de honra, 
de responsabilidade que nos preocupa mas se aceita. 

Agradece-se pois à Associação de Estudantes do Instituto Superior Técnico 
ter convidado para a direcção científica da revista 

este professor que sou do Instituto Superior Técnico. 

Não me singularizando tomei o facto como sinal, 

mais um sinal, de relações antigas, frutuosas e francas que 

desde os primeiros anos do Técnico sempre existiram entre 

a Escola e a Associação de Estudantes. 


Presta-se homenagem a todos aqueles que até hoje mantiveram e contribuiram 
para o prestígio e realidade que é a Técnica 
no âmbito da Engenharia Portuguesa. 


Através de trabalhos de síntese, de artigos científicos e técnicos 

e de comunicações breves, reduzidas ao essencial, 

a Técnica oferece-se mais uma vez como um espaço aberto a cientistas e técnicos 
com especial relevo para os docentes do IST e seus colaboradores, 
nomeadamente estudantes. 


Cresce e enriquece-se a Língua Portuguesa no seu uso e recurso para 

exprimir a modernidade, nomeadamente o facto científico e técnico. 

Sendc assim e porque o Português é um idioma do futuro, 

não se adivinha vantagem que toda a Técnica 

seja redigida em estrangeiro. Mas já se compreende e se admite essa modalidade 
para as notas científicas. 


Finalmente, terminamos como começámos. 

A Técnica apenas dispõe de quatro números em cada ano. É pouco. 
Para que cresça é necessário que cientistas e técnicos 

publiquem na Técnica o melhor. 

Tão bom como publicam e submetem a revistas estrangeiras. 

Se assim for, apenas estimularemos os artigos por convite. 

O resto deveria ocorrer, há-de ocorrer naturalmente como em qualquer 
revista científica de qualidade. 

E também como aí sucede, o que se publicar será objecto de prévios e 
adequados pareceres de especialistas. 

Que aquilo que se publique na Técnica seja fortemente desejável e não 
exactamente fácil. Este o segundo objectivo que se enuncia e que 

em boa verdade condiciona o primeiro: o crescimento da Técnica. 
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NORMAS DE CONSTRUÇÃO DAS CIDADES 
— (0) SISTEMA ESTRATÉGICO-ESTOCÁSTICO 


M. L. DA COSTA LOBO, Prof. IST 


SUMÁRIO 


À concepção dos regulamentos para a gestão do 
planeamento urbano. As raizes culturais e os proble- 
mas de concretização dos planos urbanísticos. A ex- 
periência portuguesa. O desenvolvimento urbano ile- 
gal e formas de o encarar. Normas de tipo estratégico 
em vez de regulamentos de tipo determinístico. Um 
conceito estocástico para o controlo urbanístico. A 
opinião pública, a tomada de decisões e a monitori- 
zação do sistema. 


ABSTRACT 


Design of urban development norms. Cultural 
roots and planning implementation issues. Portugue- 
se experience. Ilegal development and ways of dealing 
with it. Strategic normas versus deterministic norms. 
A stochastic approach of planning management. Pu- 
blic opinion and decision making monitoring of this 
system. 


1. As regras da civilização 


A construção da Cidade do Homem é uma activi- 
dade eminentemente interdisciplinar e de sintese. O 
continente físico e o conteúdo humano formam um 
todo que interactua. O engenheiro — arquitecto, 
chamado para a construção do continente, não pode- 
rã, contudo, salvo grosseiro erro de estratégia profis- 
sional, deixar de aprofundar os seus conhecimentos e 
a sua compreensão dos fenómenos que caracterizam 
o conteúdo, nomeadamente nas suas ligações com o 
meio físico, Tem que conhecer o Homem, a Socieda- 
de, e compreender o referencial dos seus valores cul- 
turais, a sua civilização, nos seus aspectos gerais e de 
especificidade. Então, o urbanismo aparece-nos co- 
mo uma ciência e uma arte, extraordinariamente 
alargada no seu âmbito interdisciplinar mas, simulta- 
neamente, altamente exigente na sua especialidade. É 
por isso que o antigo engenheiro militar, o composi- 
tor habitual das cidades construídas no séc. XVII e 
XVII (para não ir mais atrás), vai sendo substituído 
pelo engenheiro geral, o engenheiro — arquitecto, ou 
mais simplesmente arquitecto, e, mais recentemente, 
pelo urbanista. Esta especialidade pode fundar-se nas 
especialidades tradicionais de arquitectura e de enge- 
nharia civil ou noutras formações, desde que — qual- 
quer delas — devidamente complementadas. Ora o 
tema deste artigo vai incidir sobre um problema par- 


ticular do urbanismo — a sua normativa. Para evitar 
confusões deveremos distinguir as normas técnicas do 
desenho urbano, que podem orientar os compositores 
da Cidade, das normas jurídicas, que visam um pacto 
social entre as gentes, em primeiro lugar, e entre as 
populações e a própria administração pública, segui- 
damente. Neste último caso trata-se, afinal, das re- 
gras de jogo emanadas das instituições. A necessidade 
de regras onde há vários agentes em acção, como 
exclusivamente no caso da construção expontânea, 
em que são os futuros moradores a construir as suas 
casas pelas suas próprias mãos. Não havendo regras, 
explicitas ou implicitas, herdadas ou não da cultura 
local, então rapidamente se caminha para a disputa 
de interesses, para os atritos e para a desordem. Esta, 
finalmente, terá que reconduzir às regras, ao convé- 
nio, a uma forma de entendimento, a bem ou a mal, 
A cultura dos povos, a civilização, assimilando a ex- 
periência acumulada e as descobertas e criações eru- 
ditas, vai-se espalhando nas normas de construção 
das Cidades. Por isso mesmo, a identidade dos povos 
tem a ver com a expressão das suas cidades e aldeias, 
e a eventual perda dos seus valores de identificação 
acarreta desequilíbrios psicológicos, individuais ou 
mesmo colectivos, que não são inconsequentes. 

Assim, parece recomendável que a sociedade e os 
seus governos façam incidir a sua atenção, com todo 
o cuidado, na estrutura normativa do sector urbanis- 
tico, que deverá, em cada momento, retratar o seu 
estádio de civilização, os seus conceitos culturais e a 
sua atitude política face aos valores individuais, co- 
lectivos e da comunidade em geral. Um sistema juri- 
dico inadaptado, marginalizador de sectores da popu- 
lação, obsoleto, caído em desuso ou constantemente 
esquecido, é um sintoma de degradação da estrutura 
administrativa, um forte obstáculo ao progresso eco- 
nómico e social e uma fonte de arbitrariedades e pos- 
síveis oportunismos — por isso altamente anti-pedagó- 
gico para a Sociedade em geral (1). 


2. Os objectivos e motivos das regras 


As regras de construção das cidades podem ser di- 
rectas ou indirectas (processuais) e relativas às suas 


(1) Vide comunicação ao CSOP no dia Mundial do Urba- 
nismo no dia 8 Nov. 82. 


Original recebido para publicação em 4/10/83 


formas ou aos seus usos. No fundo visam aspectos de 
relação com as forças da natureza e de relação entre 
as pessoas, entre as famílias, entre os grupos. 

Em relação ao meio natural as regras deverão in- 
cluir dispositivos que garantam: 

| — O arejamento, a iluminação e a insolação dos 
locais de vivência, e, por outro lado, a protecção aos 
ventos e sombra. São aspectos que implicam soluções 
praticáveis de distanciaamento dos volumes de cons- 
trução, da sua orientação e do seu alinhamento e 
área, o estudo dos enfiamentos de vistas e dos canais 
de arejamento, a determinação das sombras, a dispo- 
sição das árvores, a implantação das cortinas e sebes 
arbóreas e arbustivas. 

2 — O escoamento « drenagem das águas, o que 
determinará o respeito pelas linhas de drenagem e dos 
leitos de cheia, o equilíbrio das superfícies iImpermeá- 
veis e das águas de infiltração e embalse, os dispositi- 
vos de colecta das águas e os descarregadores de su- 
perficie e de emergência. 

3 — A solidez das fundações e o equilíbrio dos 
terrenos modelados, o que implica limites para a in- 
clinação dos taludes, revestimentos adequados, con- 
tenção de terras e muros de suporte, observação de 
limites de tensão, selecção dos terrenos para construção, 

4 — O equilíbrio ecológico, com a manutenção 
dum meio saudável e renovável, evitando-se a sua 
degradação. Esta pode assumir aspectos de poluição, 
de carência bio-quimica de oxigénio, de focos infec- 
ciosos e pestilentos de lixos e esgotos, de pragas e 
infestações, de doença e perda de fertilidade, de pro- 
gressiva desertificação, de destruição de meios não 
renováveis. 

No que respeita ao meio social, de relação entre as 
famílias e os grupos humanos, poderemos focar: 

| — O recato das pessoas e das famílias, em termos 
visuais e de audição, para evitar a promiscuidade e os 
atritos de relação, respeitar o sossego e a privacidade 
da vida de cada um, reduzir as questões emergentes 
de condições desfavoráveis de vizinhança, 

2 — O acesso e as servidões para circular, para 
transportar, para implementação de redes e de dispo- 
sitivos Infra-estruturais, para estacionar. 

3 — A delimitação da propriedade, com marcos, 
muros e sebes, e respectivas convenções e simbologia. 

4 — As actividades exercidas, insalubres ou incó- 
modas, a afastar das áreas residenciais, como é o caso de 
indústrias barulhentas, de efluentes poluidores ou 
mesmo tóxicos, ou de manipulação de produtos peri- 
gosos, (indústrias de explosivos ou nucleares). 

5 — À segurança — facilidade de circulação e aces- 
so, iluminação, visibilidade, dispositivos de alarme. 

Desta explanação resulta que a necessidade das re- 
gras do primeiro tipo é geral, enquanto as regras do 
segundo tipo são progressivamente requeridas na 
medida em que a sociedade se urbaniza, no sentido de 
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atingir maiores densidades, maior movimentação, 
mais intensas relações, mais complexa organização. 
Neste domínio, para além da lógica inerente a cada 
uma das regras, há uma componente essencialmente 
convencional, uma espécie de regra cívica que permi- 
te o entendimento social — um comportamento res- 
peitado, assumido pela generalidade da população e 
garantido pelo poder judicial estabelecido. 


3. A forma das regras e suas raízes 


A cultura popular e a tradição foram através dos 
tempos assimilando regras simples de construção das 
cidades e, genericamente, dos espaços de povoamento. 


| — Algumas das primeiras regras teriam sido as 
de integração ecológica nos terrenos: 


a — fugindo dos leitos de cheia e terrenos de sapal, com 
fraca capacidade de carga, com alta fertilidade 
e interesse agricola, correndo o risco de inunda- 
ções periódicas. 

b — evitando as encostas com grandes declives, com 
riscos de erosão e escorregamentos, de dispen- 
diosa modelação, de dificil acesso. 

c — recusando as grandes altitudes, onde as neves e os 
gelos frequentes muito dificultariam a vida e as 
actividades económicas. 

d — afastando-se dos ambientes doentios, infestados, 
expostos às intempéries (caso da proximidade 
de pântanos, de encostas voltadas a norte e 
desprotegidas). 

e — não construindo sobre as dunas litorais não fixa- 
das, onde as areias em poucas horas de vento 
poderiam soterrar uma casa ou descalçar as 
suas fundações. 

f — poupando áreas de boa produção agricola ou ricas 
em fruta, em vinho, em azeite, em cortiça. 


g — respeitando os santuários naturais da caça e da 
vida selvagem. 
h — não comprometendo a exploração de jazidas de 


minérios ou de solos com especial valor econó- 
mico de extracção. 

| — cuidando de não prejudicar nascentes e veios de 
água subterrânea. 


2 — Outro conjunto de regras diriam respeito aos 
principios de boa vizinhança: 


a — aceitação de vedação entre terrenos, com muros 
mineiros. 

b — responsabilidade do proprietário de montante 
quando aos muros de suporte de terras. 

c — respeito pelos caminhos, evitando construções que 


os estrangulem. 


d — servidão de passagem por terreno alheio para aces- 


so a parcelas interiorisadas. 


e — não tapamento de janelas dos visinhos com cons- 
truções encostadas ao limite do lote ou excessi- 
vamente próximas. 

f — respeito pela imagem sobre o espaço público, co- 
locando os anexos e os galinheiros na parte de 
trás e cuidando da fachada e arranjo do terreno 
anterior, em termos aceites pelo senso comum e 
como forma de respeito pela colectividade que 
circula na cidade. 


É claro que as regras enunciadas envolvem sempre 
a questão da noção de propriedade e dos seus concei- 
tos radicais, que levam à convicção dum direito abso- 
luto sobre “o que é meu”... Esta atitude acontece com 
mais frequência em meios rurais de baixa densidade, 
como é evidente, onde a experiência de conflitos de 
interesses entre vizinhos é diminuta, não tendo sido 
ainda suficientemente apreendida. A pouco e pouco, 
à medida que os tecidos urbanos se adensam, as re- 
gras entre vizinhos tornam-se necessidades evidentes 
e adquire-se o conceito de que não pode cada um 
fazer o que quizer no seu terreno. O respeito por 
terceiros entra então no jogo e o próprio direito da 
comunidade intervir na apreciação da composição 
dos imóveis edificados vai-se desenvolvendo. A ima- 
gem da rua, da cidade, interessa a todos, pode até 
escandalizar — assim se chega à noção da limitação 
dos direitos de cada proprietário no capítulo da pró- 
pria expressão estética. 


4. O desvio das regras 


É curioso notar como a urbanização do Homem o 
vai fazendo esquecer-se daquelas regras básicas que o 
Homem Rural bem conhecia e respeitava. Assim, a 
tecnologia da drenagem e a civilização urbana, leva-o 
a esquecer as regras de respeito pelos leitos de cheia e 
a implantar casas e ruas em pleno vale (ver 3.1.,a). 
Também a cidade e a carência de alojamentos conduz 
à invasão das encostas, com habitações marginais — 
caso das favelas e bairros de lata — por vezes sujeitas 
a desmoronamentos e a deslizamentos de terras por 
estratificação desfavorável (ver 3.1.b). Em relação ao 
caso das dunas (ver 3.1.c) é interessante referir as 
antigas armações de pesca e palheiros, construídos 
sobre estacas de madeira, permitindo o movimento 
da duna de forma racional (casos de Mira e da Tocha, 
por exemplo). Não faltam, porém, exemplos negati- 
vos de paredões que alteraram o equilíbrio da duna 
provocando o emagrecimento das praias, ou de pavi- 
mentações em zonas desabrigadas constantemente 
cobertas pela areia e obrigando à sua frequente remo- 
ção, já para não falar dos aglomerados engolidos pelo 
mar na sequência de obras de portos e outras inter- 
venções na costa. As inundações dos campos e as 


enxurradas catastróficas e destruidoras de culturas e 
até de áreas residenciais também têm origem em ac- 
ções imprudentes de implantação ou em obras e acti- 
vidades a montante (caso dos desbastes florestais con- 
tribuindo para assoreamentos a juzante. Voltando às 
regras referenciadas em 3.1.a é sintomático como a 
tradição levava à implantação das construções nas 
orlas dos bosquedos, à beira das terras agricultáveis, 
de forma a integrar um conjunto de regras de prudên- 
cia e de valor económico (fundações sobre terrenos 
mais firmes, área agricola mais fértil poupada, zonas 
mais saudáveis para habitação, segurança contra 
eventuais inundações. 

Em relação às regras de índole social poderá citar- 
-se, como contraste, a promiscuidade de zonas urba- 
nas marginalizadas — ruas inacessíveis pela sua es- 
treiteza e traçado labirintoso, casas de dimensões 
insuficientes, distância deminuta entre janelas vizi- 
nhas, carência de infra-estruturas e de adequado en- 
caminhamento dos efluentes. 

Quando, pelo desfazamento entre as regras e a rea- 
lidade social, grande parte da produção do tecido 
urbano é marginalizada, sai fora das regras por des- 
vios de actuação administrativa ou pelo recurso à 
clandestinidade, então uma reflexão profunda e ime- 
diata parece exigível. A regra, como via de conduta e 
do comportamento social perde sentido. Haverá, en- 
tão, que ter a coragem de denunciá-la e reconsiderá- 
la, no seu conteúdo, nos seus objectivos, nas suas 
consequências directas e indirectas, no contexto em 
que pode ser tornada obrigatória e em que a entidade 
responsável a pode, de facto, garantir. 

A evolução cultural irá permitir ou impor a altera- 
ção de regras — que cairão em desuso ou darão lugar 
a novas formulações — pelo que alguns desvios ini- 
ciais irão ser integrados naturalmente, enquanto outros 
irão ser reprimidos e a sua experimentação tornará a 
comunidade mais fortemente negativa em relação à 
sua prática. 


5. Das regras tradicionais às eruditas 


Há regras que a cultura popular assimilou e fazem 
parte do conhecimento geral, aceitando-se por transmis- 
são oral e como normas de conduta moral. É o caso 
do respeito pela propriedade e seus limites, assinala- 
dos por vedação ou marcos, Por outro lado, é o res- 
peito das servidões de passagem, tanto em caminhos 
públicos como em propriedades particulares atraves- 
sadas. É o caso do suporte das terras que cabe sempre 
ao proprietário de montante. Também poderemos ci- 
tar a água, tanto no sentido da sua drenagem, que 
não poderá ser impedida pelo proprietário de juzante, 
como no sentido da utilização de minas e correntes de 
água, que frequentemente é dividida (em termos de 
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horas de rega), pelos vizinhos mais próximos, não 
podendo ser açambarcada pelo proprietário de mon- 
tante. Também é bem conhecida a regra do metro e 
meio de recúo de qualquer janela ou vão (a menos de 
frestas), em relação ao limite do terreno do vizinho. À 
abertura directa de vãos de janela sobre terreno vizi- 
nho. A abertura directa de vãos de janela sobre terre- 
no vizinho cria uma servidão que, não sendo denun- 
ciada a tempo, impediria o proprietário lesado de 
construir qualquer muro ou obstrução encostado à 
sua extrema e que tapasse a janela, obrigando-o antes 
a recuar ao menos 1,5 m, segundo essa conhecida 
regra do Código Civil. Muitas das regras nascidas 
expontancamente, por força da experiência acumu- 
lada e dos casos vividos, vão sendo a pouco e pouco 
incorporadas na legislação e passam a ser regras vin- 
culativas aos olhos dos tribunais, por vezes aperfei- 
çoadas, ou tornadas de mais fácil aplicação, ou 
transmitidas sob uma forma juridicamente conside- 
rada mais perfeita, embora correndo o risco de per- 
der um pouco da sua evidência aos olhos do consenso 
geral, no seu estádio próprio de cultura. Como deve 
entender-se, a passagem de regras emanadas da expe- 
rência dos povos para os articulados jurídicos faz-se 
lentamente, mas tem a vantagem de se ir consolidan- 
do permanentemente, assimilando-se aos próprios 
conceitos civilizacionais e logrando naturalmente o 
largo apoio das populações. Também algumas regras 
eruditas, pela sua tradução simples, pela sua lógica, 
pela consonância com o entendimento intuitivo das 
gentes e pela continuada aplicação podem, a pouco e 
pouco, introduzir-se no património da cultura geral 
dos povos, tornar-se um conhecimento aceite e até 
exigido por todos. Inversamente, as leis complicadas, 
prescritas a ritmo veloz, emanadas de lógicas exterio- 
res à cultura e às realidades dos povos, não podem ser 
assimiladas generalizadamente, a menos de campa- 
nhas de educação e divulgação muito intensas. A sua 
eficácia implica esse esforço ou um poder central 
muito activo e dirigista, senão opressivo e dificilmen- 
te aceite pelas populações e pelos interessados. 

A recomendação a extrair destas reflexões será, an- 
tes de mais, evitar um eruditismo que “descole” da 
cultura assimilada ou apreendível pela população em 
geral. 


6. A legislação e os regulamentos dos planos 
de urbanização 


Foi o DL 33921, em 1944, que introduziu em Por- 
tugal o processo extensivo de planeamento urbano e 
o seu controlo centralizado, O referido decreto apon- 
tava para o tipo de planeamento urbano nessa altura 
em voga, na sequência do urbanismo da Cidade Jar- 
dim de 1900 — reacção ao caos e congestionamentos 
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urbanos da Revolução Industrial — e da própria Car- 
ta de Atenas de 1933. Os planos tratavam do zona- 
mento da cidade, da área de alinhamento dos volu- 
mes de construção e da salvaguarda dos seus valores 
monumentais. À justificação incluia um busquejo his- 
tórico e de identificação cultural, e uma previsão de 
crescimento, normalmente baseada numa projecção 
demográfica de modelo exponencial ou, por vezes, 
simplesmente linear. O zonamento, bastante desagre- 
gado, contemplava diferentes tipologias habitacio- 
nais, o equipamento social, a Área Central (também 
designada por Centro Cívico e Comercial e onde se 
admitia uma utilização mista) ea Zona Rural de Pro- 
tecção — coroa de largura constante (| a 3 km) ao 
redor do perimetro urbano e que se assemelhava ao 
“Green Belt” dos “Master Plans” britânicos, tanto em 
moda. A operacionalidade dos Planos — designados 
por Anteplanos — baseava-se na sua aprovação pelo 
Ministério das Obras Públicas, o que tornava vincu- 
lativo o seu Regulamento. Esta peça, tendo como 
anexo indispensável a Planta de Zonas (funcionando 
esta como referência espacial para aplicação das re- 
gras), era a verdadeira base de controlo do desenvol- 
vimento urbano, tanto para orientar o Município 
nas suas iniciativas como para apreciar as propostas 
do sector privado. Trata-se pois, essencialmente, dum 
Plano de Zonamento de tipo determinístico, ou impe- 
rativo. Para ilustrar o seu carácter referem-se, ao fim 
deste capítulo, regulamentos organizados segundo os 
princípios de então, a título ilustrativo e de exemplo. 

A década de 60 viu crescer o desapontamento e a 
contestação face ao tipo de Regulamento referido, 
Nasceu, então, um novo tipo de Plano — o Plano de 
Estrutura. Visava: maior flexibilidade, menor defini- 
ção espacial vinculativa, melhor inserção no conceito 
de plano-processo, capacidade de progressiva auto- 
-definição e pormenorização, em tempo oportuno, 
formato mais adequado à sua formulação em espaços 
sub-regionais e à coordenação regional. As tensões 
profissionais e dos interesses em jogo foram-se agra- 
vando também em Portugal e, em 1971, substituído o 
DL 33921 pelo DL 560/71 (acompanhado pelo 
D 561/71). Embora o preâmbulo apontasse para uma 
nova figura de plano mais próxima do Plano de Es- 
trutura, o articulado queda-se por um estilo mais 
próximo do antigo Plano de Zonamento e não intro- 
duz substanciais inovações conceptuais, mesmo nos 
aspectos em que parecia simples algum processo (por 
exemplo o conceito de planeamento concelhio, que 
ficou ausente da nova legislação). Forçando, porém, 
um pouco as disposições da legislação, verifica-se nos 
anos 70 uma tentativa de ultrapassar o velho esquema 
do Regulamento de Zonas (ainda que agora referen- 
ciado na Planta Sintese, por força do novo articulado 
legal) e surgem Planos com Regulamentos inovado- 
res. À essência dessas propostas consiste em estabe- 


lecer zonas coincidentes com unidades funcionais e 
não com áreas homogéneas, excepto nalguns casos de 
zonas industriais ou de outras carecidas de clara se- 
gregação do resto do tecido urbano. As regras pas- 
sam a dizer mais respeito ao programa da unidade 
urbana e ac processo sequencial de estudos de por- 
menor e gestão do que a estabelecer tipologias pró- 
prias de cada zona. Também se ilustra esta nova fase 
do planeamento urbano com o exemplo de regula- 
mentos constantes de Planos Gerais de Urbanização 
(vide lista no fim do capítulo). 

O Plano Director Municipal — estabelecido pela 
lei 79/77, pelo DL 208/82, pela Portaria 989/82 e 
pelo Decreto Regulamentar 91/82 — é nova figura de 
planeamento, a montante dos PGU, Pode considerar- 
-se um bloco onde se reune o Plano de Estrutura e o 
Planeamento Socio-económico, mas sem substituir os 
PGU, que esses continuam à espera de nova lei-quadro 
ou Lei Orgânica de Urbanismo, que codifique e re- 
modele toda a legislação anterior, como, aliás, conti- 
nua a ser anunciada. 

De indole bem diversa e inovadora são algumas 
regras introduzidas sob a capa do D.L. 804/76, no- 
meadamente em relação às áreas de cedência lote a 
lote, ao tabelamento dos preços dos terrenos necessá- 
rios à gestão dos processos de reconversão, à deter- 
minação das quotas-partes a pagar para as infra-estru- 
turas por cada interveniente. É de notar, para além 
do DL referido, o caso do Plano de Pinhal de Frades, 
no Seixal, onde se consagrou o carácter regressivo do 
valor do terreno por m2 em função do tamanho da 
parcela do terreno e o valor progressivo em função 
desse tamanho, tanto no que respeita às áreas de ce- 
dência como às comparticipações para as infra-estru- 
turas. Trata-se não só de dispositivos de redistribui- 
ção visando reduzir assimetrias sociais mas, além do 
mais, de medidas atinentes a ir ao encontro das reali- 
dades praticadas ou expontaneamente aceites pelo 
consenso público, assim se reduzindo, com pragma- 
tismo, a reacção ao processo. Sem mais comentários 
referem-se, seguidamente, regulamentos de alguns 
Planos de Urbanização, que se consideram paradig- 
náticos. O Plano de Londres-Greater London Plan — 
pode considerar-se um dos que mais largamente di- 
fundiram no Mundo e mais influenciaram as actividades 
do pós-guerra 1939/45. Os Planos de Braga e de 
Coimbra de Groer constituem exemplos de “know-how” 
importado nessa fase do pioneirismo urbanístico em 
Portugal, que muito influenciou outros Planos orga- 
nizados pelo país fora. O Anteplano de Tondela da 
DGSU exprime a maturidade dos Serviços de Urba- 
nização, que com esse Plano-Modelo tentaram esta- 
belecer o protótipo do que deveria ser o planeamento 


* Planos orientados pelo autor 


urbanístico, obviamente ainda enquadrado na legis- 
lação então vigente — o DL 33.921. Outros regula- 
mentos se poderão indicar para ilustrar as tendências 
de alteração de atitude dos profissionais neste sector, 
já alicerçadas na experiência acumulada: 


Plano Almeida Garrett de Coimbra 

Plano de Coimbra 74 * 

Planos R. Auzella de Aveiro e do Porto 
Plano Director de Lisboa 

Plano de Figueiró dos Vinhos * 

Plano de Évora (CIPRO) 

Plano de Vilamoura 80 * 

Plano de Reconversão de Vale de Milhaços * 
Plano de Reconversão de Pinhal de Frades * 


7. Prática do controlo urbanístico — actuação 
dos serviços técnicos e dos decisores 
ao nível local e central 


É claro que os técnicos municipais sempre estive- 
ram sujeitos a grandes pressões directas dos Interesses 
que se jogam nas propostas de desenvolvimento ur- 
banístico. Os técnicos privados frequentemente pro- 
curaram bater a concorrência, seja no campo do co- 
nhecimento e das influências, para conseguir um 
despacho mais rápido aos seus processos, seja na ha- 
bilidade de rodear os articulados, para obter aprova- 
ção de projectos com maiores índices de utilização, 
portanto com maior área de construção, maior nú- 
mero de lotes, mais alta valia por m2 de terreno. O 
técnico camarário pode facilitar tais intentos ou ten- 
tar complicá-los. É, por outro lado, pressionado pe- 
los próprios autarcas, a quem pode interessar o bene- 
fício de A e, talvez, o prejuízo de B, em termos pes- 
soais ou partidários. O terreno é escorregadio e não é 
fácil manter objectividade. Doutras vezes até será in- 
desejável mantê-la, dado o peso dos aspectos subjec- 
tivos e políticos. os casos de espécie e os problemas 
humanos envolvidos, por vezes pungentes, não facili- 
tam as coisas. 


Para citar exemplos vejamos alguns casos típicos: 


Caso A — O Plano estabelece para a zona z a área de 
r/chão e dois andares e uma profundidade máxima 
de empena com I2m. Em termos de planeamento, o 
urbanista terá avaliado a população dessa zona Z 
(habitacional), pela simples conta 


DA; o |12xnx! 


Ez =» ca = —4 + onde 12 é a profundidade de 
[ Cc 


empena, 1 é a frente total de construção prevista, n 
o n. de piros, a, a área coberta por habitante (em 
média à roda de 30 m2 de área bruta de construção) e 
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> Aja área total de pavimentos cobertos. Assim, su- 
pondo 1 = 1000m a totalidade da zona Z, virá 
12x3x 1000 


Pz — “40 Õ. 1200 hab. 


Vejamos, entretanto, o que poderá acontecer. Aten- 
dendo ao acidentado do terreno, os técnicos do pro- 
motor privado justificam uma cave, para aproveita- 
mênto do espaço disponível nos lotes situados a 
juzante da rua 


tor passa a medir as áreas úteis de construção e não as 
brutas, alegando que essa forma é mais justa. No 
r/chão estabelece as garagens, que mais tarde serão 
transformadas em lojas. As varandas não contabili- 
zadas serão fechadas mais tarde, com “marquises”. 
As caves, apresentadas como plantas de fundações 
poderão mais tarde servir de arrumos para as lojas. 
Finalmente, um alegado engano do projecto, que as- 
sinalava o terreno como se fosse plano, justifica novo 
piso parcial, do lado mais baixo da rua, 


Digamos que esta situação ocorre em metade dos 
lotes. Depois afirmarão que, para dar maior desafogo 
às habitações — sem aumentar o n.º de fogos — é 
aceitável passar a profundidade de empena para 13,2 m. 
Finalmente, defenderão junto dos autarcas que não 
há inconveniente em executar mais um piso, que será 
recuado para não prejudicar a área sobre a rua e que 
oferecerá a possibilidade de construir mais habitações 
a mais baixo preço perante uma situação de carência 
generalizada. Então, por cada m.1t ., teremos 

| o a - 13,2m? 
13,2x3 = 39,6 m2 nos três pisos, mais a na cave, 
mais 10,2 m2 no andar recuado, o que prefaz 56,4 m2. 
A capacidade populacional do bairro passa então para 


26,9x1000 1880, ou seja, um aumento superior a 50%! 


Com certa habilidade dialéctica, porém, a cave e o 
andar recuado parecem não prevaricar contra o Re- 
gulamento e a maior empena surge como uma altera- 
ção não gravosa e apenas com a intenção de melhorar 
as condições de habitabilidade... 


Caso B — O Plano dispõe como limite de área de 
construção o valor 1 =0,5, onde 1 é o Indice de utiliza- 


Pa ã A; E] ES 
ção do terreno (1 = 3 E , aceitando que não se con- 


tabilizeno Aja área das garagens. Então o promo- 
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a legalizar no fim da obra já feita. 

Caso € — O Plano prevê 5 pisos em toda a rua. O 
interessado possui o lote de gaveto e alega que fica 
muito melhor um pgaveto mais elevado, com 6 ou 7 
pisos. Diz até que é corrente deixar construir mais um 
piso nos gavetos e aponta precedentes. Defende que a 
cidade precisa de se modernizar, de não criar dificul- 
dades aos promotores. Ameaça ir investir noutro 
concelho mais permissivo. os vereadores acabam por 
ceder, mesmo contra o Plano e contra o parecer dos 
técnicos. 


Estes apenas alguns exemplos, que poderiam multi- 
plicar-se. 

Os serviços centrais de tutela podem tomar várias 
atitudes. Nalguns casos são muito rigorosos, não 
aceitam interpretações habilidosas nem os compro- 
missos já tomados pelas C.M.. Tornam-se incómo- 
dos, morosos, burocráticos, distantes das realidades 
locais. Noutras alturas, face ao fracasso de posições 
irrealistas assumidas em desacordo com o poder local 
e sem qualquer diálogo, os serviços centrais procu- 
ram agradar aos municipios e aceitam as propostas 
que eles apoiarem, mesmo de alteração frontal aos 
Planos. Noutros casos ainda, mais excepcionais, sur- 
gem a defender as pretensões dos promotores priva- 
dos, mesmo contra a política camarária local, por 
vezes sensíveis às pressões desses promotores priva- 
dos e doutras não dispostos a aceitar as atitudes de- 
correntes de caciquismos locais. 


Tudo o que se expõe mostra a fragilidade do siste- 
ma e a necessidade cumulativa de grande conhecimen- 
to, de experiência no sector e de cumprimento duma 
deontologia profissional exigente. A divulgação pú- 
blica das medidas, das informações e das decisões 
seria opção de grande valor para o progresso da prá- 
tica urbanística, todavia dificil de conseguir dos po- 
deres públicos constituídos. 


Na caracterização do processo de controlo urbanis- 
tico podem sobressair os seguintes aspectos: 


| — Prática dos profissionais exercendo a profis- 
são liberal, a sua deontologia e a sua qualificação e 
consistência colectiva. 

2 — Cobertura da situação por parte dos técnicos 
do poder local, sua competência e enquadramento 
técnico-político. 

3 — Relações de tutela com os organismos centrais. 

4 — Receptividade dos interessados quanto às ac- 
ções e opinião pública em geral. 

5 — Organização dos serviços e andamento dos 
processos, com especial relevância para os “tempos 
de resposta” às solicitações e iniciativas. 


À laia de conclusão pode afirmar-se que, para lá 
das boas vontades de muita gente, a estrutura existen- 
te é precária, propícia a desvios do poder e muito 
longe de exibir a eficiência e profissionalização exigi- 
veis e desejáveis. Regras boas sem serviços eficazes 
não resolvem nada. 


8. A prática da clandestinidade 


A prática da clandestinidade deverá situar-se ao 
nível das ilegalidades que se procuram esconder. É o 
caso do aproveitamento interior duma habitação di- 
ferente do que fora aprovado, ou a ligeira subida do 
nível do telhado para fazer um sótão não previsto no 
projecto ou a execução duma cave além da área auto- 
rizada, ou até a construção duma casa em vale recôn- 
dito à margem da vigilância dos fiscais. Como é sabi- 
do, nos países mediterrânicos, a construção dita 
clandestina e o próprio loteamento ilegal são uma 
triste realidade em Portugal. Cresceram em ritmo 
acelerado na década de 60 e explodiram após 1974, 
tendo na base a intervenção de muitos oportunistas € 
na cúpula muita demagogia, numa altura de cresci- 
mento económico individual importante. Os lotea- 
mentos ilegais e as construções não aprovadas tornaram- 
-Se tão correntes e tão permitidas — ou toleradas — 
que a sua designação por actividade clandestina se 
tornou, de facto, inapropriada, embora generalizada. 

Em princípio, o loteamento clandestino não tem 
regras ou, pelo menos, não obedece às regras da lei. 
Tem a liberdade de tudo o que é marginal. Na prática 


não é bem assim, já que o promotor tem que vender o 
produto, interessando-lhe imitar o produto legal, pa- 
ra mais fácil venda. Quando muito “esquece-se” de 
reservar as áreas de terreno necessárias ao equipa- 
mento social urbano e do respeito pelas zonas de inte- 
resse ecológico ou de enquadramento paisagístico, e, 
por vezes, estabelece vias com larguras insuficiente ou 
redes com capacidade subdimensionada. Além de 
prevaricarem pela falta de previsão do equipamento 
colectivo, que a lei regula com a P 678/73 (áreas de 
cedência para o domínio municipal), as construções 
realizadas clandestinamente também frequentemente 
pecam em aspectos como estes: 


— Compartimentos com áreas abaixo da minima. 

— Compartimentos com arejamento insuficiente. 

— Distância deminuta ao limite do lote. 

— Desalinhamento, por vezes caóticos, das constru- 
ções vizinhas. 

— Diversificação insólita de expressões arquitectónicas. 

— Construção excessiva de anexos e seu uso para fins 
inadequados, inclusivamente para habitação. 

— Mistura de actividades incómodas com a habitação. 

— Carência de condições de saneamento. 

— Más fundações. 

— Construção em linhas de água ou leitosa de cheia. 


Muitos dos loteamentos clandestinos não são hoje 
em dia de origem rural, expontâneos. Têm por detrás 
grandes promotores, com gabinetes técnicos que eles 
controlam. Assim, as ruas até aparecem alinhadas, 
frequentemente com largura transversal satisfatório, 
sucedendo-se a marcação regular de lotes modula- 
dos. Os próprios construtores clandestinos também 
vão obedecendo a certas regras de senso comum e à 
liderança de indivíduos mais formados, que os há 
sempre em cada comunidade. Quando alguém foge 
dessas regras, tacitamente aceitáveis, é que o “clan- 
destino” percebe que não tem posição moral para 
discutir com o vizinho e começa a desejar um plano 
formal, uma obediência às regras da lei. Torna-se en- 
tão mais fácil a intervenção dos poderes públicos, 
com base no DL 804/76, visando a reconversão da 
zona e a criação de lotes, segundo normas que defen- 
dam a qualidade ambiente. O outro aspecto que mo- 
tiva os Interessados numa acção de rehabilitação ou 
reconversão da zona clandestina é a irregularidade 
legal que não permite vender, hipotecar e exercer 
outros actos relativos à propriedade. Há também o 
aspecto das infra-estruturas, que resulta das dificul- 
dades postas pelos serviços públicos quanto a colocar 
as redes respectivas em áreas ainda não legalizadas. A 
clandestinidade é, assim, uma actividade marginal, 
não reconhecida pela lei, embora tacitamente aceite 
por muitos dos que nela estão envolvidos. 

É na prática de reconversão de áreas clandestinas 
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que se encontra um campo muito experimental muito 
rico em matéria de comportamento humano e de des- 
coberta dos valores culturais enraizados nessas co- 
munidades, a partir dos quais se poderá reformular 
uma verdadeira codificação das regras de sociedade 
no domínio urbanístico. 


9, Modelos de planeamento e gestão para 
as circunstâncias actuais 


Os insucessos do sistema instalado de planeamento 
e a não observância das suas regras resulta em boa 
parte das brechas abertas entre os sectores da compo- 
sição e da gestão dos planos, que permitem a infiltra- 
ção de todos os oportunismos e das próprias alavan- 
cas da desagregação. Uma nova figura e prática do 
planeamento gestão impõe-se. O próprio formato das 
regras deverá ser revisto, tornando-se mais flexível no 
pormenor e defendendo com mais segurança o esen- 
cial. Este conceito implica a correcta definição de ob- 
jectivos e de competência dos intervenientes a vários 
níveis. de facto, no extremo oposto ao do Plano 
Normativo e Regulamentar, cheio de dispositivos do 
que se pode e do que se não pode fazer, temos o Plano- 
-Processo que dispõe fundamentalmente sobre o pro- 
cesso de apreciação, condução da cadeia de interven- 
ções e das competências de decisão. Os poderes da 
entidade política, então fortemente descricionários, 
permitiriam — neste conceito — decidir sobre os mé- 
ritos próprios de cada iniciativa, independentes das 
regras. 

Por vezes defende-se, como alternativa possível, o 
que se designa por “Plano Negativo”, que mais não é 
do que um Plano de Salvaguarda, absolutamente in- 
suficiente, senão negativo na plena acepção do termo, 
se não se contiver num sistema de planeamento 
estratégico. 

Um outro modelo que tem vindo a ser mais recen- 
temente ensaiado é o Planeamento Negociado, que 
pressupõe uma forte capacidade de gestão e de admi- 
nistração dos poderes públicos, com a adopção de 
estratégias e medidas oportunas, grande poder de an- 
tecipação, meios e recursos financeiros e quadros 
muito competentes e activos (tanto mais quanto mais 
reduzido forem os meios). No caso português parece 
ser necessário formular os Planos com regras bem 
definidas e, a pouco e pouco, ir introduzindo espaço 
de manobra para negociação, eventualmente com 
dispositivos auto-reguladores, por outro lado permi- 
tindo flexibilidade através de normas com contrapar- 
tidas. Simultaneamente, parece também indispensá- 
vel repor o sistema ao nível cultural dos utentes, 
enraizando as regras (tempo e ritmo de aplicação, por 
um lado, educação e divulgação, por outro, e ainda, 
por fim, muito pragmatismo e consonância com as 
realidades culturais e socioeconómicas). 


12 


Deve é ficar bem claro que as normas devem ser 
um instrumento do planeamento e não um seu substi- 
tuto. Em paralelo estão as políticas fundiárias e o seu 
enquadramento legal (vide DL 794/76, DL 845/76, 
DL 152/82 ea própria portaria P 678/73), cuja con- 
sideração seria também importante mas cuja exten- 
são e âmbitoa saem fora do programa deste artigo. 


10. Planeamento Estratégico, Normativa 
Estocástica e Gestão Participada Negociada 


Do que fica dito e após reflexão e experimentação 
aturadas, parece configurar-se, a pouco e pouco, a 
nova tipologia de planeamento urbanístico que — 
pelo menos — pode interessar aos países mediterrâni- 
cos (e a muitos outros em situação cultural e de de- 
senvolvimento semelhante). O conceito fulcral é o da 
substituição dos Regulamentos Imperativos ou De- 
terminísticos por Regulamentos Estratégicos ou Pro- 
babilísticos, baseados em regras flexíveis com con- 
trapartidas auto-reguladoras e orientadas estrategica- 
mente para atingir os objectivos, conhecido estatistica- 
mente o comportamento das populações, tendências, 
num ou noutro sentido, através de dispositivos ou 
medidas apropriadas a uma acção de permanente 
ajustamento. Implica uma monitorização atenta e a 
capacidade de inflectir. A participação é aqui enten- 
dida em plenitude e inclui o conceito de negociação, 
para a qual, todavia, também devem ser estabelecidas 
regras de acção, com limitações e critérios de avalia- 
ção, hierárquica de competências, formas de recur- 
sos, dispositivos de emergência e indicadores de 
alarme. Assim, em vez de formular regras rígidas (por 
exemplo, estabelecendo que em dada rua não se pode 
ultrapassar o i = 0,75 por lote), as regras devem ser 
redigidas com certa latitude e incluirem obrigações de 
contrapartidas, variáveis, fixando uma área de ce- 
dência para a via pública e determinar pelo algoritmo 
(1 -0.5)x 2º x S lote, coma =1,o que desencoraja- 
ria a ultrapassagem dos (0.75 (para este valor já a área 
de cedência seria de (0.75 0.5) x 2 x S lote =0,5S lote 
e tornaria inviável i> 1,0 (de facto para i = 1,0 viria 
S ced =(1 — 0.5) x 2 Siote = Sote- 


Na prática talvez o índice acabasse por ficar à volta 
de 1 =0,75. O conhecimento do mercado, do compor- 
tamento dos promotores, das dimensões dos lotes se- 
gundo as respectivas frequências, etc. poderia permi- 
tir um cálculo desse índice médio, indispensável para 
o Plano. Uma aturada monitorização permitiria, ain- 
da e suplementarmente, editar novas regras oportu- 
namente, quando o resultado final desejado estivesse 
a ficar fora da zona prevista pelo cálculo em cada 
momento conjuntural. Bastaria, por exemplo, aumentar 
ou diminuir o parâmetro de calibração a. Índices de 
utilização, áreas de terreno a ceder, comparticipação 


em infra-estruturas, tempos de execução, limitações 
de valores, de renda, etc. são variáveis com que se 
poderá jogar, sem esquecer que, em todo caso, haverá 
quase sempre máximos e mínimos a respeitar. 


11. A fronteira entre a objectividade e a subjectividade. 
A construção da opinião pública. O conceito 
de colegialidade 


Para lá de todo o esforço de objectivação, raciona- 
lização e concretização das regras, elas conterão sem- 
pre uma dimensão preponderantemente convencio- 
nal. Correspondem aos termos dum implícito “contrato” 
mais ou menos acordado ou imposto, com o valor 
implícito duma Regra em torno da qual se podem 
estabelecer os processos de convivência social e esta- 
belecer decisões em que se reduz ao mínimo o carác- 
ter descriminatório de decisões do árbitro, do juiz. 
Esta faceta de convencionalidade, insuperável, não 
reduz a responsabilidade de regra e da sua adequação 
aos objectivos técnicos e sociais. A interpretação des- 
sa adequação não pode, porém, eximir-se a muitos 
graus de subjectividade e de circunstancialidade. É 
típica a questão da apreciação do aspecto exterior das 
construções, que irão, progressivamente, dar forma à 
imagem da cidade. É questão de inegável significado 
colectivo e que justifica a intervenção dos poderes 
públicos constituídos na decisão àâcerca da aparência 
exterior mesmo no caso das construções de iniciativa 
privada e destinadas exclusivamente ao usufruto do 
próprio. 

No senso comum, que deve presidir ao estabeleci- 
mento das regras, não pode evitar-se a presença das 
modas (ou circunstancialismos). As modas, como se 
sabe, variam, e nas suas harmónicas há sempre variá- 
veis periódicas que resultam da acção conjugada da 
rotina e da habitação, por um lado, e da contestação 
ao imobilismo ou ao abuso da imposição, ou sim- 
plesmente do cansaço das regras, por outro. Citemos, 
como casos típicos: 


| — A reacção à inovação, por exemplo com o 
surgimento da “arte moderna”, hoje tão apreciada e 
ontem combatida. 

2 — O revivalismo e as soluções “pastiche”, hoje 
tão condenadas e no passado recomendadas. 

3 — À introdução crescente da cor, posteriormente 
tão condenada, pelo seu uso e abuso, este conducente 
à regra do branco como cor única tradicional e racio- 
nal em largas regiões de Portugal, actualmente posto 
novamente em causa e levando à reconsideração do 
estudo de “paletas” e até ao elogio do colorido forte 
de origem popular, opondo-se às timoratas cores cla- 
ras preconizadas em muitos regulamentos dos anos 50. 

4 — As marmorites € os azulejos, introduzidos com 
sucesso e depois banidas ou fortemente criticados. 


5 — O bloco em altura como símbolo de progresso 
e duma inelutável tendência e a sua gradualmente 
decrescente popularidade e justificação. 

6 — O abandono da solução de rua, com libertação 
dos blocos e da composição volumétrica, e o retorno 
ao conceito de rua, como imagem lógica, intelegivel, 
tradicional. 

7 — O lançamento de dialécticas e teorias, entre 
eruditos, com uma frequência aceleradamente cres- 
cente, fruto da concorrência, da investigação, duma 
certa ansiedade cultural, tendendo a afastar-se da ge- 
neralidade da população cuja inércia cultural a tor- 
nam apegada a certas regras e onde as alterações 
constantes só causam perplexidade e apreensão, no- 
meadamente se as posições antagónicas são assumi- 
das como idêntico radicalismo!... 

Apesar de tudo, muitos casos há em que as regras 
são fundamentalmente lógicas, objectivas, não sendo 
de aceitar caprichos sem base. No próprio caso das 
modas, dos gostos, das tradições, dos costumes, po- 
derá observar-se com a maior das objectividades que 
certos tipos de solução correspondem positivamente 
à sensibilidade das pessoas, na sua própria época, o 
que não acontecerá com outras soluções, que então 
serão insólitas, desagradáveis para a generalidade das 
pessoas, reprováveis no consenso dos mais cultos e 
especializados. É aqui que pode nascer o conceito de 
colégio “ad hoc”, especializado e representativo da 
cultura do povo em questão, ao mais alto nível. Esses 
colégios, formados por um conjunto de pessoas gene- 
ralizadamente consideradas cultivadas no campo em 
jogo, de dimensão suficientemente ampla para evitar 
o resultado aleatório duma eventual opinião pessoal 
ou momentânea, deverão ser empossados para dar 
pareceres sobre os aspectos de ordem estética ou 
outros do âmbito do subjectivo. É o dispositivo pos- 
sível, dum modo geral recomendado e aceite para tal 
fim em todas as comunidades civilizadas. 

É frequente encontrar grandes dúvidas nos casos 
específicos de conservação de tecidos urbanos anti- 
gos. À opinião pública está frequentemente deforma- 
da pela coincidência do antigo com o velho e obsole- 
to. Assim, não parece justo apreciar o antigo nem lhe 
dar uma oportunidade de ser julgado em estado de 
boa conservação e de recuperação, o que implica uma 
estratégia geral e uma apropriada táctica de acções 
pedagógica e de conservação. 


12. Perspectivas do sistema estratégico de normativa 
estocástica e condições necessárias à sua 
operacionalidade. A monitorização 


Um ensaio genérico sobre os Regulamentos dos 
Planos de Urbanização poderia terminar aqui. À uti- 
lidade prática que, todavia, se espera extrair destas 
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reflexões, recomendam certas prevenções que despis- 
tem desvios e desilusões inúteis. São estas razões que 
justificam este último capítulo. É que, na verdade, 
cada sistema só pode funcionar capazmente em de- 
terminadas condições. Parece razoável, por Isso, es- 
clarecer um pouco quais serão tais condições, para 
permitir a operacionalidade dum processo do tipo do 
exposto, sem prejuizo de adaptação menores ao caso 
específico e às circunstâncias conjunturais. 

Da experiência tida na aplicação dos regulamentos 
dos Planos de Urbanização parece não haver dúvida 
de que são indispensáveis, a qualquer tipo de regula- 
mentação: 


| — Rigor técnico-científico interdisciplinar. 
2 — Assimilibilidade cultural. 


Estas condições são pressupostos para a eficácia, 
isto é, para que as regras conduzam aos resultados 
pretendidos. 

Para se atingir rigor técnico haverá que desenvol- 
ver métodos próprios, com base em observações esta- 
tísticas, devidamente analizadas. Sugerem-se os se- 
guintes métodos: 


| — Análise de correlações estatisticas. 
2 — Métodos comparativos. 

3 — Modelos analógicos. 

4 — Método de envelopes e iterações. 


Qualquer dos métodos, especialmente o último, 
implica um sistema de monitorização bem organiza- 
do, tanto no dispositivo de recolha de dados factuais 
como nos de auscultação das populações, divulgação 
de informação, tratamento dos dados por processos 
expeditos, tomadas de decisões. 

Para lá da base científica, o enraizamento das re- 
gras na cultura popular é um dos objectivos princi- 
pais, pelo que a permanente divulgação e auscultação 
e uma evolução com o ritmo adequado (nunca preci- 
pitado) são condições essenciais. 

Outro aspecto importante é a formação dos técni- 
cos e a sua reciclagem de modo a não se criarem 
atritos desnecessários ao progresso do sistema e a não 
se deixarem de ter em conta a participação dos inte- 
ressados e muitos outros valores não técnicos mas de 
significado humano profundo. 

Por detrás da concretização das regras e da sua 
gestão haverá, pois, que estabelecer uma estratégia 
pragmática, ou, o que é o mesmo, há que traçar um 
Plano. Como é óbvio, e já se afirmou, as regras nunca 
substituem um Plano. Assim, a primeira condição é 
ter uma atitude de planeamento, que os políticos de- 
verão assumir convictamente e com todas as suas 
consequências. 
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Convirá frizar que não se deverão adoptar regras 
sem um estudo prévio da viabilidade da sua imple- 
mentação e das suas consequências e efeitos laterais. 
Um lançamento fracassado pode desprestigiar os 
processos e tornar inviável o seu relançamento por 
muitos anos. Daqui a relevância de estudar, com toda 
a minúcia não só as regras mas a forma da sua gra- 
dual integração no desenvolvimento dos Planos Ur- 
banísticos. Estas simulações e programação estratégi- 
ca não têm constado do planeamento, com graves 
consequências. No fundo, e em termos práticos, o 
lançamento de um sistema de planeamento integra- 
dor duma regulamentação probabilística exige ór- 
gãos centrais de orientação estratégica das acções e de 
permanente — mas cauta — recalibração dos pará- 
metros das regras, de forma a não se perder eficácia 
no processo ao longo dos anos. É nesses órgãos cen- 
trais, devidamente interligados e de pequena dimen- 
são cada um, que devem existir a disponibilidade de 
informação e a capacidade do seu tratamento para as 
simulações oportunas e para as tomadas de decisão 
em tempo útil, 
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O PROBLEMA DE WIENER-HOPF 
E ALGUMAS DAS SUAS APLICAÇÕES 


A. FERREIRA DOS SANTOS, Prof. IST — Dep. Matemática 


SUMÁRIO: 


No presente artigo estuda-se o problema de Wiener- 
-Hopf (problema de Riemann-Hilbert para a recta 
real) e abordam-se algumas das suas aplicações mais 
importantes. Não se recorre à hipótese habitual no 
estudo do problema de Wiener-Hopf da existência de 
uma faixa comum de analiticidade das funções inter- 
venientes e também não se faz depender a teoria da 
sua formulação em termos da equação integral de 
Wiener e Hopf o que visa uma mais fácil aplicação a 
problemas de fronteira relativos a equações diferen- 
ciais parciais. No que respeita a aplicações, além de 
uma referência a equações integrais, abordam-se dois 
problemas clássicos da área da propagação de ondas: 
difracção de uma onda plana electromagnética ou 
acústica por um semiplano e dispersão de uma onda 
aquática de superfície por uma doca num mar infini- 
tamente profundo. O material apresentado é conhe- 
cido mas a exposição é original em vários aspectose a 
sua forma foi ditada pelo objectivo de inclusão das 
aplicações mais importantes do problema de Wiener- 
-Hopf. 


ABSTRACT: 


In the present article the Wiener-Hopf problem i.e. 
the Rieman- Hilbert problem for the real line is stu- 
died and some of its important applications are con- 
sidered. The usual hypothesis, in the study of the 
Wiener-Hopf problem, of existence of a common 
strip of analyticity of the functions involved is not 
made and the theory is presented without referring il 
to the integral equation of Wiener and Hopf which 
facilitates its application to boundary problems for 
partial differential equations. In what concerns appli- 
cations, besides a brief reference to integral equa- 
tions, two classical wave propagation problems are 
considered: diffraction of an electromagnetic or ac- 
coustic wave by a semi-plane and scattering of a sur- 
face water wave by a semi-infinite dock on the surface 
of an infinitely deep sea. The material presented is 
known but the exposition is, in several aspects, origi- 
nal and iis form dictated by the objective of covering 
the most important applications of the Wiener-Hopf 
problem. 


1. INTRODUÇÃO 


O presente artigo aborda um problema clássico da 
teoria das funções analíticas de uma variável comple- 


xa que encontrou um vasto campo de aplicações em 
Física. e Engenharia especialmente na resolução de 
problemas envolvendo equações integrais e equações 
diferenciais parciais. O referido problema é um caso 
especial de um problema conhecido na literatura ma- 
temática por problema de Hilbert ou de Riemann- 
-Hilbert [5], [11], [15] e formula-se geralmente do 
seguinte modo: Determinar duas funções &' co con- 
tinuas, nos semiplanos Im(zJ=0 e Im(z)=0, respecti- 
vamente, e analíticas nos seus interiores (Im(7)>0, 
Im(z) < O, resp.) e satisfazendo sobre o eixo real à 
equação 


& ()=GO) (X)+F(x) (A) 


em que Fe G se supõem continuas sobre R (R de- 
signa como habitualmente a recta real). 

O problema enunciado adquiriu considerável im- 
portância fora do contexto estrito da teoria das fun- 
ções de uma variável complexa com a apresentação 
em 1931 do trabalho de Wiener e Hopf sobre a reso- 
lução da equação integral [13] 


eo=10+ |, k(t-to) q (to) dto, te [0,00] (B) 


em que as funções f e k são dadas e se supõem inte- 
gráveis em [0,20º[ e IR, respectivamente. Como é bem 
conhecido, se a equação (B) e o integral que nela 
figura fossem considerados não em [0,ºº[ mas em 
toda a recta real e a sua solução procurada no espaço 
das funções integráveis em IR,então o problema 
resumir-se-ia à aplicação da transformação de Fou- 
rier aquela equação obtendo-se uma equação algébri- 
ca na transformada de q que se resolve sem dificulda- 
de desde que a transformada de k,K, satisfaça à con- 
dição |-K (w) * 0 em toda a recta real. 


Wiener e Hopf mostraram que a equação (B) pode 
ser resolvida explicitamente introduzindo uma nova 
função desconhecida igual ao 2. membro de (B) para 
t<O0, por aplicação da transformação de Fourier 
obtém-se uma equação do tipo de (A) i.e. um pro- 
blema de Wiener-Hopf. A análise das condições de 
solução deste problema fornece condições necessárias 
e suficientes para a existência e unicidade da solução 
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da equação (B) como veremos no parágrafo 3. A 
condição |-K(w)X£0 aparece de novo mas já não 
chega para assegurar a existência e unicidade da 
solução. 

O trabalho de Wiener e Hopf parece ter sido moti- 
vado predominantemente pelo estudo de filtros ópti- 
mos para a detecção de sinais na presença de ruído 
mas encontrou rapidamente aplicações no estudo de 
problemas de radiação e difracção de ondas [8], no 
estudo de fenómenos de transferência de radiação em 
reactores nucleares [3] e mais recentemente em pro- 
blemas de controlo [4]. 

Pela sua importância em Engenharia, daremos, no 
presente artigo, maior ênfase à aplicação do proble- 
ma de Wiener-Hopf na resolução de problemas de 
fronteira relativos a equações diferenciais parciais e, 
em particular, à equação de Helmholtz. Das diversas 
aplicações merece referência especial a difracção de 
uma onda plana por um semiplano que é o problema 
mais fundamental da teoria da difracção de ondas 
por objectos com arestas e cuja resolução é talvez 
responsável pelo grande interesse que despertou o 
método de Wiener-Hopf entre os investigadores que 
trabalham na área da propagação de ondas electro- 
magnéticas ou acústicas. 

Infelizmente o método de Wiener-Hopf permite 
obter soluções exactas somente para problemas de 
fronteira relativos a geometrias muito simples como 
as que se consideram nos parágrafos 4 e 5. O método 
é, todavia, susceptível de fornecer soluções aproxi- 
madas para geometrias mais complicadas [7],[9],[12] 
e este é um tema que ainda constitui objecto de inves- 
tigação. A este respeito pode, no entanto, perguntar- 
se se nestes casos não é preferível utilizar um método 
puramente numérico para resolver a equação diferen- 
cial. Em geral não é de facto assim porque, por um 
lado, os métodos numéricos se adaptam mal à resolu- 
ção de problemas de fronteira relativos a regiões não 
limitadas e, por outro, porque na resolução de pro- 
blemas da classe dos apontados acima pode cair-se 
em sérias dificuldades de convergência porque a con- 
dição matemática que garante a unicidade da solução 
(em regra a integrabilidade da solução na vizinhança 
da aresta) não é fácil de introduzir nos métodos 
numéricos. 

Para terminar esta introdução faremos a seguir 
uma referência ao plano do artigo. 

No parágrafo 2 faz-se a teoria do problema de 
Wiener-Hopf sem recorrer à hipótese clássica de exis- 
tência de uma faixa comum de analiticidade das fun- 
ções que aparecem na equação (A). No seu trabalho 
original Wiener e Hopf admitiram a existência de tal 
faixa mas esta hipótese não é necessária como se sabe 
do estudo do problema de Riemann-Hilbert [5], [11] 
e como mostrou M.G. Krein no seu trabalho [9] so- 
bre a equação integral (B). A hipótese que se faz no 
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parágrafo 2 da existência da derivada em R das fun- 
ções F e G é um pouco mais restritiva do que seria 
necessário mas obviamente muito menos restritiva do 
que a condição de existência de uma faixa de analiti- 
cidade atrás mencionada. 

No parágrafo 3 aborda-se o problema clássico da 
equação integral de Wiener-Hopf sem preocupação 
de se ser exaustivo porque tal seria incompatível com 
a dimensão deste artigo. Todavia trata-se o problema 
fundamental da equação com indice nulo e faz-se re- 
ferência a alguns resultados complementares. O leitor 
interessado nesta matéria pode consultar o artigo de 
M.G. Krein [9 ] que praticamente esgota o assunto. 

Nos parágrafos 4 e 5 apresentam-se duas aplicações 
a problemas clássicos de interesse em Engenharia; di- 
fracção de uma onda plana electromagnética por um 
semiplano condutor e dispersão de uma onda de su- 
perfície num mar infinitamente profundo e na pre- 
sença de uma doca semi-infinita. O problema da di- 
fracção de uma onda por um semiplano é parti- 
cularmente interessante porque ilustra a necessidade 
de introduzir uma condição de comportamento da 
solução na vizinhança da aresta para garantir que o 
problema matemático não tem soluções sem sentido 
físico. 


2. O PROBLEMA DE WIENER-HOPF 


Neste parágrafo vamos formular e resolver o pro- 
blema de Wiener-Hopf que enunciamos na Introdu- 
ção de forma sucinta e sem preocupações de precisão. 
Es Formulação e método de resolução — Sejam 

je - — a r 
IH e TI os semiplanos complexos fechados, res- 


pectivamente, superior (Im(z7)= 0) e inferior (Im(7)= 
0). Designaremos por H' e H' respectivamente, os 


espaços das funções contínuas e limitadasem IT” e 
MH e analíticas nos seus interiores. int( IT' ). 
int( TI] ). Com esta notação o problema de Wiener- 
-Hopf formula-se como segue: 

Problema 1. Determinar duas funções b ed perten- 

centes, respectivamente, a He H' etais que 

PM =GA (A)+HFA), AeR (1) 

em que Fe G são diferenciáveis em R e satisfazem a 

(DOG(A)HO, hAeRe G(A)—1 quando |A|—oe 

ADIFN|<A|ADP, AeR(ApDO) 

Impõe-se aindaa 9 e & a condição 

[6 (7)| — O quando z — e, Zé = 


Para motivar o leitor em relação ao conteúdo do 
ponto 2.2 vamos esboçar a seguir o método de resolu- 


ção deste problema. Suponhamos que é possível fac- 
torizar G de acordo com a fórmula 


G(A) =G'(N)G (A) 


em que G%e Hº e não se anulam nos respectivos se- 
miplanos de analiticidade. Então podemos escrever 
(1) na forma 


SG (MN =6 (NP M+HFA)/ GA) (2) 


Se pudermos agora decompor F/G' na soma de duas 
funções uma pertencentea H eoutraa H ,ie. 


F(A)/G(N) =S(A)-S (A) 
podemos escrever (2) na forma 
SUNGA) -S(N=C (ASA) -ST (A) 


Mas o primeiro membro desta igualdade é continuo 
em Il” e analítico no seu interior o mesmo se dizen- 


do do 2.º membro relativamente a TI |. Então pelo 
teorema do prolongamento analítico definem uma 
mesma função analítica em todo o plano 1.e. uma 
função inteira, digamos E. Veremos adiante que se 
FG. &,& satisfizerem às condições impostas atrás 
ambos os membros de (2) tendem para zero quando 
A—o nos semiplanos em que são continuas o que 
implica que E=0 (uma função inteira majorada por 
uma constante em todo o plano é constante). 


Deste modo 
S(A)= SN GA) 


& (A)=S (N)/G (A) 


ficando assim determinadas as funções & cd. 


Passemos então aos problemas da factorização e 
decomposição de funções contínuas com que depa- 
ramos atrás. 


2.2. Teoremas da decomposição e da factorização 


Teorema 1 (Decomposição): Seja F: R— € uma fun 
ção absolutamente continua em R, com derivada li- 
mitada e tal que, quando |A|— =, F(A) =0 (JAP) 
com p > 0. Então. 


(1) O integral 


é convergente e define uma função analítica em R; 


(II) Para todo o x e R existem os limites de q (x+1y) 
quando y-0"e y-0" e, sendo & e & as funções 
definidas por 


o(z), Im(z)>0 
COS imeiidii ng=ó 

y—0" 

o(z), Im(z)<0 
é (MD)=' imolztiy), Im(7=0 

mi À 


d'e & são contínuasem Ie II, respectivamente; 
(HI) Quando z— o q(z) — 0; 

(IV) de & satisfazem a relação: 

F(A)=$ (N)-& (A), AE R 

Demonstração 


A convergência do integral (3) para ze € NR 
resulta imediatamente da forma da função integranda 
e da condição satisfeita por F(A) quando |À| — »s; 
existe A | tal que 


F(A) 


E 


Ts <AjIA|Pl, AeR,ze CAR (p>o) 


o que implica a convergência absoluta do integral (3). 
Para demonstrar a analiticidade de py em CN R va- 
mos provar que é legitimo derivar sob o sinal de inte- 
gral i.e. que o integral 


pila) = — FO) ga 


- ze QU IR 


é iguala y (z)em € A R. Seja zo um ponto qualquer 
pertencentea € À R. 


Temos 


p(z)— (Zo) ai 


Fá ==. 
pi (Zo) Z—t?o 


F(A) 
(A —2)? (Ao) 


dA 
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que tende para zero quando z— z, e, portanto 
e(z)= e" (29). 


Passemos então à proposição (Il). Seguiremos nes- 
te ponto, aparte pormenores de cálculo, um trabalho 
de Sebastião e Silva [16] sobre a transformada de 
Stieltjes. 

Atendendo a que F é diferenciável e que podemos 
derivar sob o sinal de integral em (3) temos: 


No = ri /. (A — map 


é integrando por partes 


Wo" (g)= lia ENA) dk tel R (4) 


Dado que F' é limitada, pondo M = Sup |F(AJle 
he IR 
z= x+iv de (4) obtemos a majoração 


resultado que, para z eint (Tl), nos permite obter 
sucessivamente 


XE E 
2" (2)—p" O] = He q" (mdr do — q"(ndr 
MT 


(Ix| f [ny 


lg (x+iy,) o acin=f Hi o (r)drl 
EO 
M 
Es (yo ln voley sl et, 


em que k é uma constante positiva. 


eo 


Y >) 


yoIx|),0<y,< yo 


Tendo em atenção que y Iny —O quando y —0, da 
desigualdade anterior resulta (critério de Cauchy) que 
existe lim tola Hy) para qualquer x e R. Resulta ain- 

y—0" 
da que a convergência é uniforme, relativamente a x, 
em qualqwuer intervalo finito, consequentemente a 


função & "definida por 


4 (7) =lim q (Z+Hy) , Im(2)=0 
y— 0" 
= p(z) Im(z) >0 


r Li +. ” — 
é continua em II. Analogamente se conclui que & 
definida por 


o (9) = lim gq(zHy) Im(z) =0 
+ 
=wlz) Im(7)<0 


é continua em .. 


Para demonstrarmos (III) vamos começar por pro- 
var que q (7) —0 no sector e<arg(z) < m- €, 


O<e<r | 2. Sendo F|, uma primitiva de F, de (3) 


obtém-se 


| 
er ê EA. 


E a -p+1 
= —A os = dA + de | A mo A 
E Nro x)” 27 Jo (A+rx) +y 


em que A é uma constante. Calculando os integrais 
anteriores pelo teorema dos residuos obtém-se 


dA 


Ie(z) |<AÃ| .0<67% 


sin ] 


em que À |€ uma constante dependente de Ae de p e 
9 =arg (7). Concluímos, pois, que q (72) — O quando 
z7- nosector e<b<m —- e combc<e <a - Falta-nos 
ainda provar que « (7) —0 quando z — cem IV i.e 
para 0 = 8 =%. Para isso, fazemos em (3) a mudança 
de variáveis w =—l/z, u=—| | A; então 


a F(-u ) DL f(u) 
comia SE ER: RR A, 1 pe o OR du 4d) 
2 mi da (w — uu) CO Tm Ro H) ' 


em que os integrais são entendidos no sentido de va- 
lor principal. Atendendo a que 


| d 


er jk qe weint(m') 

de (5) vem 

o(— )=55 Pl LED gp re 84) 
em que 

C=-F(0) k 


Em Pipe) ) du 


é uma constante. Eml(5.a) F ( a F(0) satisfaz a 
todas as condições da proposição (ID) (F (-u is E F(0) 
é absolutamente continua com derivada limitada e 
O(lu [= quando | u | — =): então existe 


l 
lim ql- se) 
w —) 


Mas «( —) —() quando w—0 comarg(w) [e m— €] 
Como o limite é independente do caminho concluir-se 
que (7)-0 quando z —ºe com z e int (IT); a conver- 


gência uniforme como dissemos atrás. Um resultado 
análogo é válido para z e int (IT ). 


Passemos então à proposição IV. Os resultados 
obtidos em (1), (II) e (IN) significam que gteH*e que 
q* (z) — o quando z — c« em 7%, Então podemos 
aplicar a fórmula integral de Cauchy a &te & obtendo 


"me [f 40) | 
SO 7a fe COD dA, Im() >0) 68) 


0=1L | SON qa, (Im(7) <0) (6) 


2miJR A-z 


-oioido od BC Ri 
— 4 (2) = Ea Ã a PE) dA. (Im(z) > 0) (6.º) 


ms | 444) > 
0 ml, É dA, (Im(2) >0) (6.4) 


De (6.a), (6.c) e (6.b) e (6.d) verifica-se que 


SNS q. 


Zi= 


ze CNR 


Comparando com (3) vemos que 


F(N=4 (1)-&4 (A), AeR 


atendendo a qued ed são continuas. E 


Passamos agora aos teoremas da factorização. Pa- 
ra tal precisamos das definições seguintes: 


Definição 1 (índice). Sendo G:R-€ uma função con- 
tínua que não se anula e tal que G (A) — | quando 
|A|— oo designa-se por índice de G o integral de 
Stieltjes 


a flar arg [G (2)] 
Sm ds 


que representaremos por ind (6). 


Definição 2 (factorização canónica). Sendo G uma 
função satisfazendo às condições da definição 1 diz-se 
que G possui uma factorização canónica se existirem 
duas funções G'e G” pertendentesa H'e H” que não 
se anulam em Ile II”, respectivamente, e tais que 


GN)=G(NGT A), Ae R 


lim GH(A)=1I, hell 
|A |—0o o 


Com estas definições podemos enunciar os dois 
teoremas da factorização de que vamos precisar 


Teorema 2 (factorização, ind (G) =0). Seja G uma 
função absolutamente contínua em IR, com derivada 
limitada e tal que, quando |À| — “o, 

G (A) = IHO(IAI-—P) com p > 0. Se G 

satisfizer ainda às condições 


(D G(A)JHO, Ae R 
(11) ind (6) = 0 


então G admite a factorização canónica 
G(A)=G (A)G (A) (7) 
e esta factorização é única. 


Teorema 3 (factorização, ind (G) * 0). Seja G uma 
função satisfazendo às condições do Teorema 3 com 
(II) substituída por ind (G) = v * 0. Então G admite 
um número infinito de factorizações que se podem 
escrever na forma 


GO) =(5 


— IG. é - 
ds G o(A)G o(A) 


em quea > Oéarbitrárioe G;. Go não se anulam 
em I['e IF, respectivamente. 


Demonstração do Teorema 2. Consideremos a fun- 
ção F dada por 


F(A)= InG(A), AceR 


em que se escolhe o ramo do logaritmo que satisfaz a 
F(-ce)=Inl= o, 


A função F assim definida é absolutamente conti- 
nua em Rvisto que G é absolutamente continua e G 


(A) * 0. Tem-se ainda 


F(+0)= In|/G(+c)| +iarg|/G (+00) |=0 


pois ind(G) = O (V: Def. 1). Por outro lado, da desi- 
gualdade [1] 


Zi 
E at (ó z|<l 


e da condição G(A) =1+0( AS resulta que 
F (A) =0(G (A) —1) =O(|A| ) 


quando |A| — e, Consequentemente F satisfaz às 
condições do Teorema | e podemos escrever 
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F(A)=F'(A)-FTQ) 

com F* e H“ Pondo 

G'(A) =exp[F' (A). G(A)=exp[-F (A)] 

obtemos 

G(A)=G'(A)G (A 

que é uma factorização canónica pois G FANNG (A) 

não se anulam respectivamente em Ie IT”. 
Vejamos a questão da unicidade da factorização 


(7). Suponhamos que existe uma outra factorização 
canónica 


G(AM=GI(NGI (A) A(Gi(=LG/ ()=]) 


Desta igualdade e de (7) resulta 
G(N/G (MN) =G/ (A)/G (A) 


Recordando que G, (A)%O para hell e 

G (A)%0 para À e TT vemos que o 1.º membro 

desta igualdade é analítico em int (IT”) e contínuo em 

IT” o mesmo se dizendo do 2º membro em IT” ; pelos 

teoremas do prolongamento analítico e de Liouville 

definem uma mesma função inteira que pela condição 
no infinito é igual à unidade o que implica 


G'=G1',G = GT 


como pretendiamos. E 


Demonstração do Teorema 3. Sendo » o indice de G 
a função 


“kl =y A 
Go(A)=( Tia) G(A) (a > 0) 
tem índice nulo e satisfaz às condições do teorema 2 
como se pode verificar facilmente. “ntão podemos 
aplicar a G, o teorema 2 e escrever 


Go (A) = Go (A) Go (A) 
em que G,, Go nãoseanulamem Il eTT, respecti- 


vamente. dado que a é arbitrário concluímos que G 
admite uma infinidade de factorizações da forma: 


G (= (HE Go (A) Go (A). 


2.3. Resolução do Problema de Wiener-Hopf — Vol- 
temos então ao Problema | começando por conside- 
rar o caso em que ind(G)=0 e F não é identicamente 
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nula (problema não homogéneo). Então recorrendo 
ao Teorema 2, de (1) obtém-se: 


4 1G'=4 G +F/G' 


Tendo em atenção que F/G 'está nas condições do 
teorema da decomposição (F /G' é derivávelem R e 
F/G' = O(|A| ?) quando (A) — ce) podemos 
escrever: 


F/G'=S' Ss (8) 
Consequentemente 
IG" -S=4 G -S 


O raciocínio sobre prólongamento analítico que já 
utilizamos atrás permite-nos concluir que os dois 
membros da igualdade anterior definem uma função 
inteira E. Atendendo a que, quando |A| — > G' (A), 
G (N-led (A), & (A), S(A),S (A) —0 nos 
semiplanos em que são contínuas, do teorema de 
Liouville resulta que E = 0 e portanto 


d'=S' G* (9.a) 
SG (9.b) 


Note-se que (9.b) é coerente com a condição de anali- 
ticidade impostaa & poisG (A)nãoseanulaemTI | 

Se F = 0 conclui-se facilmente que &”= 0. Chega- 
mos assim ao seguinte teorema: 


Teorema 4. O Problema | com G e F sujeitas às 
condições definidas no enunciado e ind (6) = O tem 
uma solução única dada pelas fórmulas (9). O pro- 
blema homogêneo (F =0) tem apenas a solução trivial 
p=). 


Vejamos agora a resolução do problema de Wiener- 
-Hopf no caso em que v=ind(G) * O mas finito. 
Se v >0, recorrendo ao teorema 3 e escolhendo a =1, 
da equação (1) obtemos 
(A+) | Go =(A-DP 4 Go +(A+H)PE/G6 
É de notar que (A +i)”é analítica e não se anula em II”, 
o mesmo se dizendo de (A —i)” relativamente a IT. 
Por outro lado o Teorema | permite-nos escrever 
F/Go =So —So 


comsj eH' e S; (A)—0 quando |A| — co, Então 


(A+) (6 [GS So )=(A-I)P E G5 -So A+ 


O raciocínio habitual baseado no teorema do pro- 
longamento analítico permite-nos concluir que os 
dois membros da igualdade anterior definem uma 
mesma função inteira E. Tendo em atenção que 
& /G5,S0 ed /Gs,.So tendem para zero quan- 
do|A|—- «em Ile II”, respectivamente, do teore- 
ma de Liouville resulta que E é um polinómio em À 
de grauv —1 (P, , (A))e portanto 
E a + + P, (MN Go (À) 

& (A) =So (A) Go (A) + (a 


e analogamente para & . O problema de Wiener-Hopf 
(1) com » >0 tem, pois, uma infinidade de soluções 
independentes. Dado que P, ,(A) depende de v coe- 
ficientes arbitrários o conjunto das soluções do pro- 
blema (1) tem dimensão »v. Pode verificar-se que 
qualquer outra factorização de G conduz ao mesmo 
conjunto de soluções [9]. 

Sev < O, decompondo o termo independente tal 
como anteriormente 


F(A)/Go (N=S (A)-S (A) 
vem 


+ + E A-la FAT é Ea 
PIC S =» ? [Go —S =E 
onde E é inteira. Tendo em consideração o compor- 
tamento no infinito das funções intervenientes em 
(12) do teorema de Liouville resulta E =0. Mas como 
(A+1) “tem um zero de ordem |v|no ponto -i, para 
que a função & obtida de (12) seja analítica em 
int(IT ),S deve ter um zero da mesma ordem, na- 
quele ponto o que equivale a dizer que F e G devem 
satisfazer as condições 

F(A) dA 


SS SE 


* Go (1) (A+) 


0 , k=1,2.. |p' (13) 


Neste caso a solução é única e dada por 

+ (NM) =S"(A) Go (A) 

Temos, pois, o seguinte teorema: 

Teorema 5. O Problema | com G e F sujeitas às 
condições definidas no enunciado tem, se ind(G)> 0, 
uma infinidade de soluções dadas por (11). Se 


ind (G)> 00 problema somente tem solução se Fe G 
satisfizerem às condições (13), 


3. A EQUAÇÃO INTEGRAL DE WIENER-HOPF 


Neste parágrafo vamos aplicar a teoria do proble- 
ma de Wiener-Hopf à equação integral 


po 
o (t) | k(t-r)o(Tr)dr=fit), te R' 


em que R' =[0,c[ efek são funções que supore- 
mos localmente integráveis (no sentido de Lebesgue e 
tais que as funções definidas por tf(t) e tk(t) são inte- 
gráveisem R' eR respectivamente, 


Vamos procurar a solução de (15) no espaço 
L( R') das funções inte ráveis em IR" (no sentido 
de Lebesgue). Para podermos aplicar a transforma- 
ção de Fourier à equação (5) vamos prolongar |, q 
para t <0, fazendo 


o(t) =f(t) =O, t <O 
e definir uma função y por 
y(t)=0,1>20 


= [Dra g(r)dr.t <O 
o 


Deste modo a equação (15) pode agora escrever-se 
p-ke q=t+y 


em que o simbolo * designa a convolução em R. 
Definiremos a transformada de Fourier de uma fun- 
ção d: R- € por 


Do 
& (A) =TF [6] 09=[. & (1) elAt dt 


Recordamos que, seg e L( IR), TF [6] é conti- 
nua em Red (A)— O quando |À| — e; se além 
dissot ge L( R) então &' existe e é continua; se 
dgeL(R)eg()=0em]-v,0] entãog eH'e 
d(A) —0 quando |A|— cecom A ell',se deL( R) 
ed(=0em[ ,el. $eH e óGd(A)— O quando 
|jA|— ce com À eTI . Recordamos ainda que se 
PP, ELCR), q, xy, LR). 


Aplicando a transformação de Fourier à equação 
(16) obtemos 


(1-K) 6 =4 +F' 


que define um problema de Wiener-Hopf de coefi- 
ciente (1I-K)! e termo independente (1-K)! F”. 
Concluimos pois que se a equação (15) tiver uma 
solução py e L ( IR) a sua transformada de Fourier é 


solução do problema de Wiener-Hopf (18). 
Admitimos agora que 
ind(I-K) =0 
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FIGURA | — Onda incidente sobre um semiplano 
perfeitamente condutor 


Então (1-K) ' satisfaz a todas as condições dos teo- 
remas 2 e 4 (as restantes condições são de verificação 
imediata) e por conseguinte o problema de Wiener- 
-Hopf (18) tem solução única dada por 


6 =G' Ss 


em que 


(1t-kKky! = G'G" 


an , em que S” é dado por (20.b), a equação (15) tem uma 
E ss = solução única (G, resulta da factorização conside- 
rada no teorema 3 com a = 1). 


a 


Conclui-se, pois, que se a equação integral (15) tiver 
solução em L ( IR“), esta solução é única e a sua 4. APLICAÇÃO: DIFRACÇÃO DE UMA ONDA 
transformada de Fourier é dada por (19). A demons- POR UM SEMI-PLANO 

tração da existência da solução consiste em provar 
que, se fe k satisfizerem às condições enunciadas 
atrás, S' G é a transformada de Fourier de uma 
função de L ( IR'). Contudo esta demonstração en- 
volve conhecimentos não elementares sobre álgebras 


de Banach que caem fora do âmbito do presente arti- 


Neste parágrafo e no seguinte vamos aplicar a teo- 
ria do problema de Wiener-Hopf à resolução de dois 
problemas clássicos com grande interesse em Enge- 
nharia. Trata-se de problemas de fronteira relativos a 
equações diferenciais parciais de coeficientes constan- 
go (v. [4] e [9]). tes e de tipo elíptico. Embora as aplicações que va- 

Tendo provado que TF [S' G'JeL(R'),an- mos considerar digam ambas respeito à equação de 
dando em sentido inverso ao da análise anterior Helmholtz a análise destes problemas tornará eviden- 
verifica-se, sem dificuldade, que q = TF" [6] é te que o método seguido é igualmente aplicável a 
solução da equação (15) ficando assim provada a ex- outras equações de coeficientes constantes e até a al- 

istência para quaisquer f,k satisfazendo às condições gumas equações de coeficientes variáveis de tipo 
atrás enunciadas. particular. 

Chegamos assim ao teorema seguinte. Passemos então ao objectivo deste parágrafo. Va- 
mos estudar o campo difractado por um semiplano 
perfeitamente condutor sobre o qual incide uma onda 
plana electromagnética que suporemos polarizada li- 
nearmente com um campo eléctrico paralelo à aresta 
do semiplano (V. Fig. .) (*). 

Utilizando o sistema de eixos indicado na Fig. | a 
única componente não nula do campo eléctrico inci- 
dente é a componente segundo z o que significa que 
podemos exprimir o campo electromagnético em 
termos de um único potencial escalar & (a componen- 
te em z do campo eléctrico) de acordo com as 


Teorema 6 


Sendo feL (R') e Ke L(R) com transformadas de 
Fourier, absolutamente contínuas e tais que, quando 
jA|— co fk=O(|A|?).(p>0),seind(lI-K)=0a 
equação (15) tem uma e só uma solução peL( R”) 
dada por 


2=TE"* [6 S'] 


em que G' e S “são dados pelas fórmulas (20). 


: fórmulas 
Para terminar este parágrafo vamos fazer referên- 
cia ao caso ind(l -K) * 0. Do teorema 5 obtém-se E 
E -ga, 
sem grande dificuldade o resultado enunciado no teo- | 
rema seguinte. = vxíida, (2] 
1H 
Teorema dis Sendo fe k duas funções satisizendo ds em que V = ô as E av euéa permeabilidade 
condições enunciadas no teorema 6, seind[(I -K) Ox da O 
=v >0 a equação (15) tem v soluções independentes magnética, Excepto sobre o semiplano condutor, & 
correspondentes às v soluções do problema de Wiener- satisfaz à equação de Helmholtz. 


-Hopf (18); se » <0 e equação (15) não tem, em geral, 


E É ido Er k * Do ponto de vista matemático o problema que vamos tratar é 
solução. Neste caso, se f satisfizer às condições adicionais P P d 


equivalente ao da difracção de uma onda acústica por um 


F(A) dA 3 | semiplano perfeitamente mole. Para um semiplano perfeita- 
e FR O, K = | V mente rigido a condição de Dirichlet que vamos encontrar é 
IR Go (A) (A +1) substituida pela condição de Neumann. 
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vod+ko P=0 (22) 


em que k, é o número de onda em espaço livre. Para 
evitar problemas de convergência da transformação 
de Fourier que vamos utilizar na resolução do pro- 
blema proposto, admitiremos que o meio é ligeira- 
mente dissipativo 1.€. k, satisfaz à condição 


Im(ko) < O (23) 


De acordo com a Fig. | o campo eléctrico da onda 
incidente é dado por 


E; (x,y) = exp [ik, (xcos 8 + ysin 6)] (24) 


Com estes dados podemos formular matematica- 
mente o problema proposto do seguinte modo: 


Problema 2. Determinar uma função &: Rº— € tal 
que 4 (.. vy)je L ( IR) para qualquer y, que satisfaz à 
equação de Helmholtz 


O OO st24=0 
dx" dy o 


em RX T. onde T. éa semirecta y= 0, x< 0 e que 
satisfaz ainda às condições de fronteira 


(Dó (x0+)-=4(x,0 ), xe R 


(ID) &(x,.0) +E;(x,0) =0,x< 0 


4 Taio 


“y=—— (x05),x20 
ss ) = ( 


(LT) & (x,y) — O quando |y| — oo 


(IV) a (x.0) integrável em ] —º, 0] 
e à condição na vizinhança da aresta 


(V) Existe e é finito lim & (x,0) 
x— O + 


Observações 


a. Veremos adiante que a imposição de uma condição 
do tipo de (V) é indispensável para garantir a unici- 
dade da solução. A condição (V) está associada à 
condição de que a energia armazenada na vizinhança 
da aresta deve ser finita, questão a que faremos refe- 
rência no final deste parágrafo. 


b. A condição de integrabilidade em R imposta &(., v) 
bem como a condição (IV) não resultam directamente 


da física do problema; a sua introdução tem que ver 
com o método que vamos adoptar para estudar o 
problema 2. Como veremos adiante, com a formula- 
ção anterior, o problema tem solução o que mostra 
que as condições impostas não são excessivas. 


Passemos então à resolução do Problema 2. Pondo 
O (v.A)=TF[ó(.,y)] (y, À) eaplicando a transfor- 
mação de Fourier à equação (22), o que é legitimo 
pelo menos no sentido generalizado, obtemos 


2 N)6-0, yX0 


cuja solução é dada por 
O(y, N)=A(Me “y>0 
=B(N)e”,y<0 


2 2 . 
em queh = «/ kg —- A” eseescolheu o ramo da raiz 


que satisfaz a 

Im(h)< 0,h€ R 

de modo a garantir a satisfação da condição no infini- 
to (II). Recorrendo agora à condição de fronteira (1) 
obtém-se: 

B(A)=A(A) 

Para fazer intervir as condições (II) vamos fazer in- 


tervir duas funções desconhecidas, pertencentes a 
L ( IR), definidas por 


W' (x) =6(x,0), x>0 
='0, ES) 

—m1 dO 36, 

y (x)= dy (04) — ag RD) ES 
=), x > 0 


Então de (23) e das relações (III) obtemos: 


A (A) + =4y (A) 


i(A+kocos 8) 
—“BRhA(A)=4y (A) 
Eliminando A (A) obtém-se a equação de Wiener-Hopf: 


ER | — qq o TR 
A +kocos 6 


VOO = O) 


Esta equação não corresponde, contudo, ao proble- 
ma de Wiener-Hopf tratado no parágrafo 2 dado que 
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o coeficiente que multiplica y (A) não tende para 
uma constante quando |À | — e. Podemos, no entan- 
to, reduzir (25) à forma do pf. 2 escrevendo 


h(A)=h (A)h (A) 


com 
Nº Q) =/kK—À h (A)J=V kg +A 


e introduzindo a mudança de variáveis 


Pr Qi E OIT) 


“ 
mM) = (Nha) 


Então (25) reduz-se ao problema de Wiener-Hopf 
seguinte 


no A) =pT a) — MA 

A +kocos 8 

cujo coeficiente é iguala |, Recorrendo ao teorema | 
podemos agora decompor o termo independente na 
soma de duas funções uma pertencente a H “e outra 
pertencente a H . Todavia neste caso a decomposi- 
ção pode fazer-se sem recurso ao teorema | atenden- 
do a que a única singulariadade em IT do termo 
independente é o polo kg cos (cos 8 >0). Então 
podemos escrever 


DO sys 
— Arkscos0 Ap RI) 


em que 


S (N=-i h (A) -h(kocos 6) 
A+kocos 8 


ih” (— kocos 8) 
À + ko cos 8 


S Qh = 


Substituindo (28) em (27) obtém-se: 

vi (AS =yy (A) —S (A) =E(A) 

em que E é uma função inteira. Vejamos agora qual o 
comportamento assintótico de bj (AN) e yy (A) 


quando À — ee nos respectivos semiplanos de analiti- 
cidade. De (26.a) conclui-se imediatamente que 


bi (A) —0 quando |À| — ccom A cell o 


pois sendo y a transformação de Fourier de uma 
função pertencente a L (IR) tende para zero quando 
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|A| — ve no respectivo semiplano de continuidade, 
IM”. Quanto a y| notemos que o teorema do valor 
inicial da transformada de Laplace (unilateral de 
Fourier no presente caso) e a condição (v) implicam 


W'(A)—a A !|A|—cocom A el” 


em que a | é uma constante. Então de (26.b) vem 


l 


yy (A)-iayA To |A]—o comA el” 


Consequentemente by, (A), Wj (A) tendem para 
zero quando À — ee respectivamente em Ile TT. Tal 
como vimos em 2 estas condições implicam E (A) =O 
e a solução do problema de Wiener-Hopf é única e 
dada por 


pi (A) =SÊ(A) 

Regressando às funções originais temos: 

b (A)=2ih (A)S (A) 

de que resulta, tendo em atenção (23) e (24.b) 


ha = |hy 
& (y, A)= e 


(A+kocos O) VK, A Hero 


h a o ei, y < () 


(A +kocos9) Ko A 


em que hg = ko (1 + cos8) é independente de À . Para 
obter a solução do problema falta somente calcular a 
transformação inversa de & 


& (x,y)= —+-[" 6 (vAJe dA 


A partir deste integral pode obter-se sem dificulda- 


de uma aproximação assintótica de & válida para 
ko a HW >>, [2 ]; pode também deduzir-se 


uma fórmula exacta em termos de funções de erro. 


Observação: 


A teoria que acabamos de fazer mostra que a con- 
dição (V) é indispensável para garantir a unicidade da 
solução 1.e. para garantir que o problema matemático 
tem somente a solução que tem sentido físico, situa- 
ção que é característica dos problemas de difracção 
por objectos com arestas. 

A condição (V) pode, todavia, ser substituída por 
outra, equivalente, directamente deduzida da condi- 
ção de que a energia eléctrica armazenada na vizi- 
nhança da aresta seja finita. Sendo p a distância à 


aresta admitimos que E, — A pº; sendo W(r) a ener- 

gia eléctrica armazenada num cilindro de raio r temos 
mes” 

2(2 0+1) 


| e a 
Wi rea? [ pºed p= p2a+1 
o 


Para que W(r) tenha limite finito quanto r — o deve 
ser 2a+l] >0 Le a > - > A condição (V) 
poderia, pois, ser substituída pela condição aparen- 
temente menos forte 


v(x0) =Axe (a>- +) 


Com esta condição teríamos y (A) — Ap A-a-1, 
bi (A) IA, A—2— + o que implica que yy (A) — 0 
quando |A| — ce em TT” tal como anteriormente. A 
solução obtida é, pois, a mesma. 


5. APLICAÇÃO: ONDAS AQUÁTICAS DE 
SUPERFÍCIE NA PRESENÇA DE UMA DOCA 
SEMIE-INFINITA 


Neste parágrafo vamos abordar o problema da 
dispersão de ondas aquáticas de superfície pela pre- 
sença de uma doca semi-infinita num mar infinita- 
mente profundo *. A doca ocupa o semi-eixo 
y=0,x< 0 (Fig. 2) e supõe-se que sobre ela incide 
uma onda de superfície propagando-se no sentido ne- 
gativo do eixo dos xx; efectivamente, por razões de 
natureza matemática que referiremos adiante, iremos 
considerar que o vector de propagação tem uma 
componente não nula segundo z o que significa que a 
onda incide obliquamente relativamente à doca. 


* O problema relativo a um mar de profundidade finita trata-se 
de modo semelhante mas os cálculos são mais complexos 


(V. [6]) 


Doca 
EA ETR AAA: 


Superfície livre 


ad — ni 


“Agua 


“a 


Suporemos que as ondas são de pequena amplitude 
de modo a podermos utilizar um modelo matemático 
linear. Sendo q (r,t) o potencial de velocidade tem-se 
neste caso [14], [15] 


ve (rt)=0 (na água) 
onde Vº = cd “ ge ( ) 
| E a % + 4 a F = k, .Z 
ox dy d7' d 
R 
ME a, y=,4<0 (doca) 
dy 
o = 
CC +g 2-0 y-0,x>0 (superfície livre) 
Ea dy 


em que g é a aceleração da gravidade. Suporemos que 
o sistema doca-mar é excitado por uma onda inciden- 
te dada por 


pi(Lst)= 6; (x,y) elkr elo 

o que, dada a linearidade das equações e o facto do 
sistema ser uniforme em z, implica que q (r.t) é des- 
crita por expressão da mesma forma 

e(r,t)=& (x,y) eikz ciut (33) 
em que & satisfaz à equação de Helmholtz bidimen- 
stonal: 


E. 
db de EO tgp=o (34) 
dx dy 


É precisamente para evitar obter para q a equação 
de Laplace em Rº que admitimos em (32) a depen- 
dência exponencial em z que equivale a supor que o 
vector de propagação tem uma componente não nula 
em z. A razão de ser da necessidade desta hipótese 
reside em que pretendemos utilizar a transformação 
de Fourier para resolver o problema de fronteira as- 
sociado a & e, em geral, a solução da equação de 
Laplace em Rnão possui transformada de Fourier 
no sentido ordinário devido ao seu comportamento 
quando V x) +yº — oo, A intuição diz-nos, todavia 
que a solução do problema deve depender continua- 


FIGURA 2 — Doca semi-infinita na superfície de um 


mar infinitamente profundo 
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mente de k e portanto, uma vez obtida a função & 
podemos fazer k tender para zero. 

No que respeita à onda incidente falta-nos ainda 
dar a expressão de 4; em (32). Admitindo, como dis- 
semos no início deste parágrafo que &; representa 
uma onda de superficie incidente na doca, deverá ser 
di(x,y) = eny eibx, (y <0) (35) 
em que a = s e B= a” -k” (note-se que qd satisfaz 
à equação de Helmholtz (34) e à condição de frontei- 
ra na superficie livre). Para evitar certas dificuldades 
de convergência dos integrais de Fourier faremos 
ainda a hipótese habitual em problemas relativos à 
equação de Helmholtz, — <arg (k) < O e esco- 
lheremos para 8 A raiz que satisfaz a - HI < arg (B)<O, 
o que equivale a supor que a onda e se atenua 
no sentido em que se propaga. 


Podemos agora formular em termos precisos o 
problema matemático a resolver. Seja E! C Rºo 
semiplano y <0 (Fig. 2). 


Problema 3. Determinar uma função d: LL — Ctal 
que q (.,vy)eL( IR) para qualquer y < O e que satisfaz 
à equação de Helmholtz 


À a 
POE tg) (36) 
2 Oy 


na região y< 0,e às condições de fronteira 


dó 


(1) Vy (x,0) + + ; (x,0) = Ó, x<0 
(we R) 


3d 
»y (x,0) -=a à (x0), x>0 
(ID) &(x,y) —0 quando y — — e 


am 2? (x.0) LC R) 
3y 


d(x0) eL( R) 


Tal como fizemos para o problema do parágrafo 
anterior vamos aplicar a transformação de Fourier a 
ambos os membros de (36). Obtemos 


2 


d 
dy 


on 4-0 


em que (A, =TFIS] A,yeuj=k+AA 


solução geral da equação anterior é dada por 


d(Ayv)=A(Aems+B(A)e-—uy 
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Tendo em atenção a condição (III) e escolhendo o 
ramo de q satisfazendo a Re (u) > 0, obtém-se B (A) 
= Qi. 


d(A,y)=A(A)en 


Para fazermos intervir as condições de fronteira (1) 
vamos introduzir as funções desconhecidas y! y eL 
(IR) e definidas por 


(x) = DO ed) + 0 &; (x,0), x>0 
dy 

= 0, x<0 

47 0) = 2É(x,0) — a ó (3,0), x<0 
y 

=(), x >U 


Em termos das transformadas de y' ey as condi- 
ções anteriores escrevem-se (usando (37)) 


8! 
u A(A)+ MALD y (A) (38.a) 
(u- o) A(A) =y (A) (38.b) 
de que se obtém 
si RE cpm 0 | 
E TOO ria (39) 


que define um problema de Wiener-Hopf para as 
funções y' ey . Atendendo a que Im(k) = 0 


u= / E+4N * Ga,Vke R 


O coeficiente do problema de Wiener-Hopf (39) 
(E = jp TE, pois, uma função continua e diferen- 
te de zero em toda a recta rea!. Tendo em atenção que 
(1 - ay)” é uma função par de À, vê-se que a 
variação dearg(l -au Jentre— cce +ccéiguala 
zero e portanto 


indf(l-au )'1=0 
Então o problema de Wiener-Hopf (39) tem solução 
únicae(l ca ') 'admitea factorização canónica 
| + — 
mms EO (AJ (A) (40) 
| —m pt 


em que (V. demonstração do Teorema 2) 


a + l pi É) dA ã : 
-InG'(A)=— Infi -] o (im(A)>0) 
Emi [ea k+Ãa A 


u 


(41) 


eG (A)=G'(-A) pois yu é uma função par de À. O 
integral (41) pode ser calculado exactamente em ter- 
mos de funções conhecidas, derivando sob o sinal de 
integral e integrando por partes (V. [9]) o que não 
faremos para evitar o alongamento excessivo deste 
parágrafo. 

Substituindo (40) em (39) e atendendo a que y' 
(A), y (A)— 0 quando À — «e em II" e II”, respec- 
tivamente, das fórmulas (8) e (9) obtemos: 


W(A)=S (A)G' (A) (42) 


em que 


ins TS SUA Sho 
Ag 27 -DO ho + B “Ao -À 


= qi et SÉ (43) 


No cálculo de (43) atendeu-se a que —B e int (N') 
(V. observções que se seguem à expressão (35). Fi- 
nalmente de (37), (38.a) e (42) obtém-se a solução do 
problema, 


(Im (A)> 0) 


(S+(A) GA) 


ai : 
pb (x, e epyoiAsdA 
? 5) = Bu u 


solução que, como vimos atrás é única, Desta expres- 
são podemos obter sem dificuldade uma expressão 
assintótica para & (x,y) -recorrendo ao método do 
caminho de decréscimo máximo. Para valores pe- 
quenos de x +y”, & (x,y) pode ser calculada 
por integração numérica ao longo do caminho de de- 
créscimo máximo, 
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RESUMO: 
Os princípios físicos do voo magnético são ilustra- 
dos pela análise rigorosa de um modelo simples. 


ABSTRACT: 

The physical principles involved in magnetc flight 
are illustrated by a rigorous analysis of a simple 
model. 


1. Introdução 


Um método que vem sendo investigado com vista à 
sustentação de veículos rápidos sem contacto consiste 
no emprego de electro-imans supercondutores no vei- 
culo, originando um campo magnético com compo- 
nente vertical. O veículo desloca-se paralelamente a 
uma pista metálica horizontal subjacente, onde vão 
surgir, por efeito do campo e do movimento, corren- 
tes eléctricas induzidas. À interacção magnética des- 
tas correntes com as correntes dos electro-imans dá 
origem a forças que, tendo carácter repulsivo, assegu- 
ram a sustentação do veículo. As forças não são to- 
davia puramente verticais, dando também origem a 
uma resistência que se opõe ao movimento horizon- 
tal. A designação voo magnético deriva duma certa 
analogia com o comportamento aerodinâmico duma 
asa de avião. 

A análise do problema para obtenção de resultados 
quantitativos, usando configurações com o grau de 
complexidade exigido nas aplicações, é possivel pelo 
recurso ao cálculo numérico em computador digital (2). 
Como é óbvio este tipo de análise não proporciona uma 
fácil compreensão da natureza do fenómeno, sendo 
preferivel para este efeito formular modelos simplifi- 
cados cuja solução rigorosa possa obter-se por meios 
analíticos, se possivel elementares, de modo a permi- 
tir pôr em evidência o essencial. O presente trabalho 
pretende dar uma contribuição nesse sentido. 


2. Formulação do modelo 


Como fonte primária do campo magnético, conside- 
ra-se um filamento de corrente de intensidade | para- 


(1) O Autor é investigador do Centro de Electrotecnia da UT. 
subsidiado pelo LN.LC, 


2) A titulo de exemplo, veja-se a referência [1]. 


Original recebido para publicação em 6/1/81 


lelo à pista, colocado à altura h acima desta e nor- 
mal à direcção da velocidade v, Fig. 1. 

Admite-se o filamento indefinido segundo a direc- 
ção do eixo-z, de modo a reduzir a análise ao plano 
X-0-y. À pista é representada por uma folha conduto- 
ra no plano x-o-z caracterizada pela sua condutivida- 
de o, permeabilidade magnética uy igual à do meio 
ambiente e espessura a suficientemente pequena pa- 
ra se poder tomar a densidade de corrente uniforme 
na espessura da folha. 


Z /5, Ho 


SSSESINSISSESESISS IS O IES SSSERASISISESS NA, 


Geometria do modelo para estudo 
do voo magnético. 


FIGURA 1 


3. Equações do campo magnético 
À excepção das regiões onde se encontram as fon- 


tes, filamento e pista, o campo deve satisfazer local- 
mente às equações, 


a)rorH =O b) divB O OB -uoH (1) 


Em consequência, campos assentes no plano x-0-y 
e apenas dependentes de x e y terão de satisfazer 
simplesmente a, 


à H “3H, 


a) A 15 
a. 3 X O X a, 


A singularidade representada pelo filamento primá- 
rio implica ser, 


$.H. ds = | 


para qualquer contornos fechado em torno do fila- 
mento. Por outro lado, a existência de correntes na 


29 


FIGURA3 -— Campo magnético duma dupla camada de cor- 
rentes semi-infinita com a aresta na origem do 
plano. 


pista, segundo a direcção z, implica descontinuidade 
da componente x de H, tangencial à pista, 


Hi(x, 0+)-Hu(x, 0 )J=—j (x) (3) 


onde |. (x) representa a intensidade de corrente se- 
gundo z, por unidade de comprimento segundo x. 


4. Campo eléctrico e correntes induzidas 


Seja B o campo de indução magnética observado 
no referencial do filamento. No referencial da pista 
em movimento relativo de velocidade — Y observar-se- 
-à, além de B, um campo eléctrico que, para veloci- 
dades pequenas em relação à da luz no vazio, é dado 
por, 


E=-vxB ou E,=-vB, (4) 


no caso do problema. Na pista condutora aparece por 
efeito deste campo eléctrico um campo de correntes, 


J:()=0 a E;= oc av B,(x,0) (5) 


5. Construção do campo magnético 
Considere-se o par de funções, 


e 


X = 
a) f(x,y) = x sy b) g(x,y) = — E em (6) 


com o qual se estabelecem duas distribuições básicas 
de campo, satisfazendo as condições (2): 


A) O campo dum filamento de corrente 1, Fig. 2. 


H, (x,y) = I(— gu, + fu,) 
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B) O campo duma dupla camada de correntes semi-infi- 
nita de intensidade D, Fig. 3. 


H p (x,y) = D (fu, + eu, ) (8) 


O campo total será construído pela sobreposição de 
duas parcelas. Uma parcela associada ao filamento de 
corrente primário localizado em (0,h) e do tipo A), 


Ho (x,y) = H;(x,y —h) (9) 


e outra parcela relativa ao campo associado às cor- 
rentes da pista. Este último será obviamente simétrico 
em relação ao plano da pista e apresentará desconti- 
nuidade da componente tangencial ao atravessá-la. 
Será por isso representado por duas expressões dis- 
tintas, construídas pela sobreposição de campos dos 
tipos A) e B). 

O campo H; com singularidade localizadas na posi- 
ção imagem do filamento primário (0, —h) e válido 
para, 


y>0: (10) 


H;,(xy)=Hr(ixy+h)+Ho (xy +h) 

e o campo H»>com singularidades reflectidas no plano 
x-0-z, localizadas na posição do filamento primário 
(0,h) e válido para, 

y<o: (11) 


Ho(xy)=Hr (xy —h)-Ho fx.y —h) 


FIGURA 2 — Campo magnético dum filamento de corren- 
te na origem do plano, 


FIGURA 5 — Funções caracteristicas da sustentação s (a) 
e da resistência r (a), na sua dependência da 
velocidade. 


Ver Fig. 4. Em termos destes campos, a desconti- 
nuidade de H, definida em (3) será dada por, 


H |x (x,0 + F, — Ha.(x,0 nl A 5 (x,0) (12) 


O tratamento deste tipo de problemas fazendo uso 
de imagens, deriva do método do rasto de imagens 
empregado por Maxwell no seu Tratado, [2]. 


6. Determinação da intensidade das imagens 


A componente normal do campo magnético de- 
termina as correntes induzidas na pista (5). Por outro 
lado, as correntes induzidas determinam a desconti- 
nuidade da componente tangencial do campo (3). Dai 
ter de se verificar, 


Hjx (x,0 +) — Hoy (x,0-) =pagavHy(x,0) (13) 


onde a componente normal H, (x,0) se refere ao 
campo total sobre a pista, devido às correntes do 
filamento primário e da própria pista: De (7,8,9,10,12,13) 
obtém-se a condição a satisfazer pelos campos na vi- 
zinhança da pista, 


—T eg (xh)+D' f Ch) 
-a [If(x-h)+f(Oh)+D'g (x,h)] (14) 


sendo para o efeito conveniente definir a velocidade 
crítica da pista v,e o parâmetro adimensional carac- 
terístico da velocidade a. 


vc=2(uçoa 


=| Ve (15) 


Atendendo a que f (x,y) de 6.a) é par em y, a expres- 
são (14) converte-se numa identidade desde que Ie D' 
tomem os valores, 


[Ea a ps | 
l+a 
(16) 
1 
D "“ [+a” 


Deste modo, a dependência da velocidade que ca- 
racteriza o fenómeno opera-se unicamente através 
das funções, 


2 


a | SÉ 
(a) e Fo) rar (17) 


representadas na Fig. 5. 


7. Determinação da força 


A força por unidade de comprimento do filamento 
primário devida às correntes da pista exprime-se, em 
termos do campo B, oriundo destas correntes, por 
F=1 U.x B, (0,h) 


Atendendo a (6,7,8,10,16,17) obtém-se imediatamente 


F=Fm[l-r(a)uç+s(a)u] (18) 


FIGURA 4 — Fontes virtuais do campo magnético das cor- 
rentes da pista. 
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FIGURA7 — Distribuição da densidade de corrente na pis- 
ta a diferentes velocidades. Valor de refe- 
rência, jo= 1/7 h. 


À componente x representa a resistência ao movi- 
mento e depende unicamente da componente vertical 
do campo. Tem como fonte virtual a parte em dupla 
camada da imagem localizada em (0, -h). A compo- 
nente y representa a sustentação e depende unicamen- 
te da componente horizontal do campo. Tem como 
fonte virtual o filamento da mesma imagem. Na sua 
dependência da velocidade através de a, estas forças 
comportam-se respectivamente como as funções r (a) 
es(a) da Fig. 5. Este resultado pode traduzir-se pelo 
diagrama polar da Fig. 6 que é uma circunferência 
cujo diâmetro 


Fn=uol  /(4 mA) (19) 


representa o valor máximo da força repulsiva. A cor- 
respondência com os valores de a pode obter-se a 
partir duma recta graduada linearmente em a como 
se indica na figura, 


8. Discussão dos resultados 

As expressões (17,18) conduzem à relação fundamen- 
tal F,=F,/ a entre as forças de resistência F, e de 
sustentação F,, pelo que ! /a se pode encarar como 
um coeficiente de atrito característico do processo, 
que é decrescente com a velocidade. Se se atender a 
que a potência P, = vF, se pode escrever, em consequên- 
cia da mesma relação, como P, = v. F,. observa-se 
que esta potência é independente da velocidade a que 
se faz o transporte e que consequentemente o custo 
energético do transporte é inverso da velocidade. Es- 
tes factos apontam a vantagem de utilizar uma pista 
de velocidade crítica baixa e de operar a velocidades 
muito superiores à crítica. Por outro lado, sendo a 
intensidade do campo primário certamente limitada 
superiormente por razões de natureza técnica, as 
condições a alta velocidade permitem realizar a força 


se 


de sustentação máxima, Fig. 6, que é proporcional a 
| (19). Esta última expressão mostra também que a 
força é inversa da altura À que terá assim também o 
seu limite superior tecnicamente viável, A dependên- 
cia com o inverso de A mostra ainda que as forças de 
sustentação se comportarão como uma mola não- 
linear que endurece à medida que o veículo se apro- 
xima da pista. 


9. Correntes induzidas na pista 


No referencial do veículo as correntes da pista são 
estacionárias, no referencial da pista representam 
uma onda que acompanha o veiculo no seu movimen- 
to segundo x. A forma da onda pode obter-se de (3) 
usando (7,8,10,12,16) de que resulta, 


(Ja =-2I[s(a) g (x,h) + r(a) f(x,h)] (20) 


Na Fig. 7 representam-se algumas curvas da família 
de parâmetro a descritivo da velocidade. A primeira 
parcela do segundo membro de (20) é par em x e é 
responsável pela sustentação, predominando a alta 
velocidade. A segunda parcela é ímpar em x e de tal 
modo que a arcada em avanço sobre o veículo é re- 
pulsiva e a arcada em atrazo atractiva. Daqui resulta 
contribuir apenas para a força horizontal com o ca- 
rácter duma resistência ao movimento. 
Esta parcela predomina a baixa velocidade. 


No limite da alta velocidade as correntes da pista 
dão um campo na região superior que corresponde só 


FIGURA 6 — Diagrama polar da força em função 
da velocidade. 


FIGURA 9 — Geometria do modelo para simulação 
de uma espira. 


ao filamento imagem de sentido oposto ao da corren- 
te primária, que no limite terá uma intensidade igual. 
A força é então, como se viu, puramente vertical € 
repulsiva atingindo o seu valor máximo. 
Efectivamente, a alta velocidade a pista comporta- 
-se como um espelho magnético perfeito, cancelando 
o campo primário na região inferior e reflectindo-o 
totalmente para a região superior. Na Fig. 8 mostra-se 
a forma do campo magnético total para um caso 
intermédio a = 2. 


10. Exemplo numérico 


Para uma pista de alumínio como = 35,4x 10º Sm ' 


e de 2,5 cm de espessura, tem-se para velocidade críti- 
ca (15) ve= 1,8 ms”! = 6,47 Km/h. A potência de 
tracção por tonelada de sustentação será então de 
16,7 KW/tonelada. Para obter um coeficiente de 
atrito não excedendo 2%, deve sera > 50, isto é, a 
velocidade deve ser pelo menos de 324 Km/h. Nestas 
condições a força terá praticamente o seu valor má- 
ximo e será essencialmente sustentação. Para obter a 
sustentação de | ton/m à altura de 20 cm acima da 
pista, será necessária uma corrente primária (19) 
|= 136 KA. Nestas condições a intensidade do campo 
primário sobre a pista directamente sob o filamento 
atingirá By = 0,136 T e o campo total será duplo 
deste. Na pista e no mesmo ponto a densidade de 
corrente atinge o seu valor máximo 8,64 A mm * 


da 


11. Sistemas com mais de um condutor primário 


As equações que governam os campos sendo linea- 
res permitem obter o campo dum sistema de condu- 
tores por simples sobreposição dos campos associa- 
dos a cada condutor considerados isoladamente. As 
forças porém deverão ser calculadas para cada con- 


dutor pela interacção da respectiva corrente com o 
campo resultante das imagens de todos os condutores 
e só depois somadas para todos os condutores afim 
de obter a força resultante. Deste modo a análise 
elementar relativa a um condutor isolado pode ser 
estendida a casos mais próximos da realidade prática 
sem qualquer dificuldade. Na Fig. 9 considera-se o 
caso de dois condutores com correntes iguais e de 
sentidos contrários simulando dois lados de uma es- 
pira. O essencial do resultado para esta configuração 
consiste em verificar-se que a força resultante vem 
simplesmente reduzida de um factor geométrico in- 
dependente da velocidade, sendo 


F;,+F;=2F cos” 6 


onde F representa a força que se observaria para cada 
um dos condutores isoladamente (18). A redução é 
efectivamente condicionada pela proximidade relati- 
va dos dois condutores expressa através do ângulo 6 
da Fig. 9. As forças F, e F; não são porém iguais. Os 
diagramas polares respectivos encontram-se rodados 
em sentidos opostos do ângulo 8, Fig. 10, e os seus 
diâmetros vêm reduzidos pelo factor cos6. Verifica-se 
assim, Fig. 10, que a força de sustentação é maior no 
condutor da rectaguarda do que no da frente, ten- 
dendo para a igualdade a alta velocidade. 


12. Conclusões 


O modelo constituído por um filamento de corren- 
te deslocando-se paralelamente a uma folha conduto- 
ra é susceptível de análise simples e exacta usando um 
método de imagens. Torna-se assim possível obter 
uma visão elucidativa dos processos físicos envolvi- 
dos no voo magnético bem como determinar, em or- 
dem de grandeza, algumas das propriedades que o 
caracterizam relevantes para a sua aplicação. O caso 


FIGURA 8 — Linhas do campo magnético total para uma 
velocidade dupla da crítica (a = 2). 
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elementar de um único condutor pode ainda servir de 
base à análise de configurações mais complexas e 
embora fora do alcance do presente trabalho, não se 
quer deixar de salientar a estreita relação que existe 
entre este problema e os aprobiemas do freio electro- 
dinâmico e da máquina assincrona linear, para a 
compreensão dos quais este tipo de análise poderá 
igualmente contribuir. 
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FIGURA 10 — Diagramas polares das forças de cada um dos 
condutores da Fig. 9 e da sua resultante. For- 
ça máx. por condutor F',, = F, cos 0. 
Força máx. resultante F",, = 2F, cos?6. 
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A escolha da classe de intensidade dos pára-raios para 
os postos de transformação alimentados por linhas 


aéreas a média tensão (*. 


DOMINGOS MOURA Prof. Cat. do I.S.T. 


RESUMO 


Valores adequados da resistência de terra dos últi- 
mos apoios da linha aérea, adjacentes aos pdára- 
-raios, e a cobertura dos últimos vãos com cabos de 
guarda permitem garantir que a crista da onda de 
tensão que chega aos pára-raios não excede o nível de 
isolamento da linha. Verifica-se que isto acontece 
mesmo numa situação particularmente desfavordvel 
que se quantifica. Nestas condições pode esperar-se 
que o nível de protecção nominal assegurado por pdra- 
-raios do classe 5 KA não seja ultrapassado. 


SUMMARY 


Even in a very unfavourable situation, it is shown 
that voltage surges reaching the arresters do not ex- 
ceed the insulation level of the line if the ground resis- 
tence of the last poles adjacents to the arresters is 
adequate and the last spans are covered with ground 
wires. Under these conditions, it is expected that the 
protection level guaranted by classe 5 KA arresters 
will not be exceeded. 


A tensão entre os terminais de um pára-raios de- 
pende da intensidade da corrente que o atravessa. Por 
isso o nível de isolamento é garantido para uma in- 
tensidade nominal a que corresponde a chamada 
“classe de intensidade”. A classe de intensidade deve, 
portanto, ser escolhida tendo em conta a intensidade 
que pode percorrer o pára-raios. A concretização des- 
te critério de escolha, que é óbvio, tem sido dificulta- 
da pelo conhecimento, ainda deficiente, da descarga 
atmosférica e da interacção entre esta e os sistemas de 
energia eléctrica. No decénio que decorreu entre 1970 
e 1980 foram conseguidos aperfeiçoamentos impor- 
tantes no modelo “descarga atmosférica — sistema de 
energia”, esses aperfeiçoamentos permitem justificar, 
melhor do que anteriormente, algumas das escolhas 
dos projectistas. 

Estas notas procuram fundamentar práticas segui- 
das na escolha da classe de intensidades dos pára-raios 
usados em instalações de média tensão (6 a 60 kV 
nominais); todavia não omitem a grande incerteza 


(*) — Estas notas inserem-se nas actividades da Linha de 
Acção 5 (Redes Eléctricas de Distribuição e Utilização em 
Média Tensão) do Centro de Electrotecnia das Universida- 
des de Lisboa. Foram entregues para publicação em Feve- 
reiro de 198]. 


que ainda acompanha o que se vai conhecendo sobre 
a interacção entre as descargas atmosféricas e as redes 
de energia eléctrica. 


“+ + 


A figura | representa uma linha aérea trifásica, sem 
cabo de guarda, sobre a qual incide, no ponto A, uma 
descarga atmosférica directa. Os apoios são metáli- 
cos; entretanto quase tudo o que adiante se expõe é 
aplicável a linhas com apoios em madeira desde que 
equipados com travessas metálicas ligadas à terra. 


FIGURA 1 — Descarga atmosférica sobre uma linha sem 
cabo de guarda 


A descarga atmosférica (figura 1) é definida pelos 
valores da função Lt), isto é pela evolução no tempo 
da intensidade da corrente no ponto de impacte, A; 
os valores da tensão das ondas que se propagam para 
a esquerda e para a direita de A são dados por 1, Z,/2, 
em que Z, é a impedância de choque do condutor 
atingido. Como é habitual, e por razões bem conhe- 
cidas [1], trata-se Z, como uma quantidade real. 

O modelo que a figura | representa, embora muito 
divulgado, merece comentários que se expõem a seguir, 


add 


Os valores, que se conhecem, das intensidades das 
descargas, e dos quais tem sido exaustivamente feito 
(e refeito) o tratamento estatístico, são intensidades 
totais medidas no condutor que liga o canal do raio à 
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terra. O ponto de impacte é, assim, um ponto de 
transição onde confluem ondas incidentes e reflecti- 
das suportadas pelo canal do raio e ondas guiadas 
pelos condutores que convergem no ponto de impac- 
te. Todavia merece reserva a identificação do canal 
do raio com um condutor ao qual se aplicariam os 
modelos da propagação e da condução usados para 
condutores ohmicos, filiformes. 

As observações feitas até hoje permitem afirmar 
que as estruturas, relativamente baixas, das linhas de 
média tensão são atingidas apenas por descargas ne- 
gativas (descargas tipo Ib, segundo a classificação de 
BERGER [2]) as quais resultam da junção de uma 
descarga-guia descendente que partiu da zona infe- 
rior da nuvem carregada negativamente, com uma 
descarga ascendente que parte do terreno carregado 
positivamente. Os fenómenos que condicionam o 
percurso sinuoso da descarga inicial descendente são 
mal conhecidos; no canal de descarga que desce da 
nuvem parece poder distinguir-se um núcleo central 
muito fino envolvido por cargas de espaço que preen- 
chem um volume com vários metros de diâmetro [3]; 
a progressão faz-se por “saltos” e no fim de cada salto 
há uma paragem para a qual têm sido sugeridas ex- 
plicações diversas; o último desses saltos (que define 
o ponto de impacte da descarga) parece dar-se em 
sentido inverso dos anteriores, graças a uma descarga 
vinda da terra sobre a qual, aliás, pouco se sabe; as 
intensidades muito elevadas que se medem nas esta- 
ções de observação correspondem à luminosa descar- 
ga de retorno que progride da terra para a nuvem 
com uma velocidade de cerca de 15% da velocidade 
da luz no vazio; muitas criticas têm sido feitas à preci- 
são, e até ao significado, das medidas das intensida- 
des das descargas [2 | [4J é o velho problema de 
saber o que se mede. 

De tudo isto em que, em primeiro lugar, importa 
distinguir as propagações, da edificação do condutor 
que as suporta, não se pode concluir que o canal do 
raio possa ser tratado como um condutor filiforme, 
ohmico, homogéneo e estável. É certo que é conheci- 
da a intensidade total no ponto de impacte a qual 
resulta de ondas incidentes e reflectidas; mas isto não 
chega para suportar os tratamentos convencionais 
dos pontos de transição. Por exemplo, faltam infor- 
mações para se poder discutir com segurança a even- 
tual influência das condições terminais sobre a inten- 
sidade total da descarga. 

Enquanto o conhecimento sobre a descarga atmos- 
férica não avançar, a opção menos má parece ser 
tratar a descarga atmosférica como uma fonte de cor- 
rente e tratar os valores estatísticos das descargas 
como se fossem independentes do ponto de impacte 
designadamente da resistividade do terreno. 

Um primeiro comentário ao modelo representado 
na figura | consiste, pois, em esclarecer que o ponto 
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de impacte, A, se liga a uma fonte de corrente ideal. 


* ++ + 


Como já se referiu, constatou-se que as linhas 
aéreas de média tensão são atingidas, apenas, por 
descargas negativas. Para prever as situações mais 
desfavoráveis devem ser usadas, portanto, estatísticas 
que incluam, apenas, as descargas negativas. 

As intensidades de crista extremamente elevadas 
estão invariavelmente ligadas às descargas positivas 
(apenas 5% das descargas negativas ultrapassam 80 KA 
enquanto 5% das descargas positivas ultrapassam 
250 kA); as durações das frentes das descargas nega- 
tivas são, estatisticamente, menores do que as dura- 
ções das frentes das descargas positivas [5 ] 

Um segundo comentário à figura | esclarece, por- 
tanto, que a intensidade máxima, Imx, não ultrapassa- 
rá os valores que, já com pequena probabilidade, se 
verificam nas descargas negativas. 


4% * 


Depois da tensão do condutor, em relação à terra, 
ultrapassar a tensão de serviço inicia-se o efeito coroa 
(a tensão mais ou menos elevada conforme a geome- 
tria e o estado da superficie do condutor). O efeito 
coroa pode afectar muito os fenómenos de que nos 
estamos a ocupar: causa atenuação, distorsão e redu- 
ção do valor da impedância de choque Z, Segundo 
alguns investigadores, esta última parece poder bai- 
xas dos valbres habituais de algumas centenas de 
ohms (condutor filiforme, metálico) para cerca de 
100 ohms. 

Os suportes teóricos para a quantificação das con- 
sequências do efeito coroa são ainda muito precários. 
A previsão das atenuações pode ser feita recorrendo à 
conhecida fórmula empírica de FOUST e MENGER 
que conduz a resultados confirmados pela experiên- 
cia com aproximação razoável [|] Mas quanto à re- 
dução de Z, há, apenas, um vago conhecimento 
experimental. 

Um terceiro comentário esclarece, assim, que o va- 
lor de Z é conhecido com grande imprecisão. 


+. ** 


No dominio dos fenómenos que, simplificando, se 
podem globalmente designar por “efeito coroa” incluem- 
-se as correntes de pré-descarga; estas podem contri- 
buir muito para reduzir a tensão de choque aplicada a 
um equipamento (transformador, cadeia de isolado- 
res, por exemplo), como já em 1961 foi assinalado 
por WAGNER [31 [6]. 

Se uma onda de choque com o valor u; atinge um 
ponto de um condutor linear homogéneo, onde, por 


meios adequados [6] se provoca uma intensidade de 
pré-descarga 1, a tensão u, nesse ponto, devida à onda 
u; é, como é sabido, 


Esta redução de u, em relação à tensão u;, devida à 
“queda de tensão de choque” Z, 1/2, pode atrazar 
muito o crescimento da tensão no ponto considerado 
e reduz a tensão máxima que nele se atinge. 

Como curiosidade nota-se que a equação 1 pode 
traduzir, de uma maneira muito simples, uma inter- 
pretação do efeito dos pára-raios, a qual salienta a 
influência da impedância de choque do condutor, Z,. 

Um quarto comentário chama a atenção para o 
facto de o modelo que a figura | representa não in- 
cluir eventuais correntes de pré-descarga. 


*od dm 


Já foi recordado que um dos resultados das inves- 
tigações sobre a interacção “descarga atmosférica — 
sistema de energia eléctrica” foi o constatar-se que só 
a curta distância do ponto de impacte (a dezenas ou 
a uma ou duas centenas de metros) este é escolhido. 
Parece estar razoavelmente verificado que a exten- 
são, d, do “salto final” está ligada com o valor de 
crista imx da intensidade de descarga no ponto de 
impacte; diversas leis de ligação têm sido propostas, a 
maioria das quais do tipo d=k. Imx. 

De acordo com expressões geralmente aceites, se 
Imx =30 kA a escolha do ponto de impacte é feita a 
cerca de 100 m deste; se 1nx =80kA a escolha faz-se 
a cerca de 200 m. Sendo curtos (100 m a 200 m) os 
vãos característicos das linhas de média tensão, as 
descargas de mais alta intensidade dirigem-se quase 
exclusivamente para os apoios. Isto porque os apoios 
não são pontos de uma distribuição homogénea, an- 
tes são pontos que sobressaem apreciavelmente acima 
da altura média dos condutores, exibindo notáveis 
singularidades e grandes concentrações das linhas do 
campo eléctrico. 

Um quinto comentário consiste, por isso, em notar 
que, nas linhas aéreas de média tensão, as descargas 
de origem atmosférica, muito provavelmente, incidem 
sobre os apoios, na quase totalidade. 


+++ + 


O estudo da descarga sobre um apoio metálico ex1- 
ge modelo algo diferente do que se representou na 
figura |; a maior ou menor complexidade do novo 
modelo depende, como sempre acontece, do que se 
procura conhecer. 


Quando uma descarga atmosférica atinge um apoio 
metálico este é percorrido por ondas de intensidade e 
de tensão que se continuam pelos electrodos de terra; 
as ondas de tensão ao atingirem a extremidade dos elec- 
trodos originam ondas com o mesmo sinal que regres- 
sam ao ponto de impacte. Dos electrodos de terra 
partem, transversalmente, ondas para o terreno, o 
que tem como consequência a emissão de ondas re- 
flectidas, com sinal contrário, que também regressam 
ao ponto de impacte. Ao fim de um tempo curto (em 
geral poucos décimos de microssegundo) já tudo se 
passa como se ao topo do apoio estivesse ligada uma 
resistência pontual com um valor ohmico próximo do 
que se obtém medindo a resistência de terra usando 
uma fonte de tensão continua. 

Um modelo mais perfeito terá de distinguir as ca- 
racterísticas electromagnéticas do apoio e dos electro- 
dos de terra [9]; terá de contar com a presença de 
cargas eléctricas, não uniformente distribuídas, ao 
longo do canal do raio [10]; terá de representar certas 
peculiaridades do comportamento dos terrenos sob 
ondas de choque [11]. O refinamento do modelo 
tornou-se indispensável quando se pretendeu prever o 
numero anual de contornamentos das cadeias das li- 
nhas aéreas a 345 kV ou a tensões nominais superio- 
res (ver, por exemplo, o artigo de LIEN e DARVE- 
NIZA em 1971 [12]). Todavia para estimar as inten- 
sidades das correntes através dos pára-raios, em 
média tensão, afigura-se bastar um modelo menos 
sofisticado. 

Em tudo o que se segue admitimos que o contor- 
namento das cadeias se dá durante o crescimento, em 
rampa, da frente da onda incidente. As tensões de 
contornamento devido a frentes em rampa têm sido 
medidas em muitos ensaios e podem considerar-se 
bem conhecidas experimentalmente. Contudo podem 
ocorrer contornamentos nas caudas de ondas com 
forma análoga à que é emitida para além dos apoios 
Pag e Pe no exemplo que, a seguir, se expõe. Nestes 
casos a situação está menos bem estudada. 

Como fica claro da exposição que segue, esses con- 
tornamentos, em circunstâncias excepcionais, não al- 
teram as conclusões genéricas que procuramos. Quem 
estiver interessado em conhecer as tensões de contor- 
namento de cadeias de isoladores por ondas de forma 
não convencional poderá consultar o artigo de 
CALDWELL [7]. 


+ 


Quando o topo do apoio metálico P, (figura 2) é 
atingido pela descarga atmosférica a sua tensão em 
relação à terra cresce à taxa i', R; [kV.us-!] em que 
Vo [KA. us-!] é a taxa de crescimento (dio/dt) da 
intensidade de descarga e R, [0 ] a resistência de 
difusão no terreno. Para simplificar a exposição 
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FIGURA 2 — Descarga directa sobre um apoio, numa linha 
sem cabos de guarda 


admite-se que a descarga é positiva; o sentido da cor- 
rente de descarga é indiferente para as conclusões que 
se tiram da quantificação adiante apresentada. 


A tensão no ponto A (em relação à terra) atin- 
ge periodicamente o valor instantâneo (negativo) 
ds = Hr V2 | 3, em que Ucef é o valor eficaz 
da tensão composta. Se a onda de choque for positiva 
a cadeia é contornada quando a tensão (positiva) no 
ponto B (em relação à terra) for 


uB= Uc— Us (2) 


se admitirmos que uç é a tensão de contornamento da 
cadeia (figura 3). 


O contornamento dá-se no instante To= up / VoR; 
[us]; corresponde ao fecho do interruptor S repre- 
sentado na figura 3. 

O contornamento origina ondas transmitidas e re- 
flectidas devidas a três ondas incidentes: a onda 
u;=19R, vinda de B; uma onda rectangular de valor 
uçincidindo no sentido Pj.P;, outra onda rectangu- 
lar com o mesmo valor uç incidindo no sentido Pjy Ps 
Destas três ondas incidentes resulta a emissão de três 
ondas reflectidas e de três ondas transmitidas [1]. O 
canal do raio-suposto fonte de corrente perfeita — 
assegura que a corrente 1, continua a crescer linear- 
mente, após o contornamento, à mesma taxa 15, com 
indiferença pelas ondas no sentido AB; no sentido 
A Pj,4 propagam-se duas ondas transmitidas resul- 
tantes uma de u;e outra de uma das ondas rectangu- 
lares, e ainda uma onda reflectida resultante da outra 
onda rectangular; no sentido À P,. a situação é in- 
teiramente simétrica. 

A continuação desta análise tendo em conta as três 
ondas incidentes e todas as que delas vêm a resultar, 
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não envolve qualquer complexidade conceptual: tra- 
tam-se separadamente e sobrepõem-se, em cada pon- 
to e em cada instante os valores resultantes. Todavia 
este modelo aplicado ao apoio P, e, com algumas 
alterações, aos apoios seguintes, conduz a um trata- 
mento analítico desnecessariamente sobrecarregado. 

De facto, nos sistemas de média tensão, a tensão uç 
é muito superior a uç se não considerarmos a tensão 
de serviço us (que mantém um valor praticamente 
constante durante todo o processo) as conclusões que 
nesta nota se procuram não se alteram significativa- 
mente. Por isso, no que segue, admitiremos uç= 0. 
Fica, todavia, claramente expresso que se faz uma 
aproximação, embora justificada, e qual é o modelo 
mais completo, 

Após o escorvamento da cadeia o apoio passa a 
funcionar como um ponto de transição entre o canal 
do raio, o condutor activo e a resistência R,. Se admi- 
tirmos que o canal do raio funciona como uma fonte 
de corrente perfeita, o factor de transmissão K',,, em 
A, é dado por (Apêndice 1), 


K' Zo 
to — Ze + 2R, (3) 


em que Z, é a impedância de choque do condutor 
activo. As ondas que então se começam a emitir a 
partir de A tomam abruptamente o valor ug K', a 
partir do qual crescem à taxa 1',R,K',o Desprezan- 
do a influência de u, o seu valor inicial será ucK'o. 

O crescimento da tensão no apoio para além do 
valor ug K'jo provoca, muito rapidamente, o con- 
tornamento das cadeias nas outras duas fases, nas 
quais o valor instantâneo da tensão de serviço é 
Us / 2. Para os valores elevados de i', que interes- 
sam a esta análise e para as linhas de média tensão, o 
intervalo entre o escorvaamento na primeira cadeia e 


FIGURA 3 — Situação que precede o contornamento 
da cadeia 


nas outras (do mesmo apoio) é medido por um núme- 
ro digito de centésimos de microsegundo; por isso em 
nada se alteram as conclusões se for admitido que os 
três contornamentos são simultâneos e se dão no in- 
tante To. 

Contornadas as três cadeias de isoladores oferecem-se 
seis percursos (além de R,) para a propagação da 
energia entregue pela descarga. A esta nova situação 
corresponde um factor de transmissão ko, que tam- 
bém é dado pela expressão 3 desde que a impedância 
Z o seja substituída pela impedância de choque Z 53; do 
grupo de três condutores. Esta impedância Z,3 pode 
ser calculada pela aproximação proposta por 
BEWLEY [8], 


 Lg+ 2Z o 
3 (4) 


Lol 


em que Z, e Z', são, respectivamente, uma impe- 
dância própria e uma impedância mútua entre pares 
de condutores. 

Uma taxa contante 1', de crescimento da intensi- 
dade de descarga conduz a tensões em rampa nas 
frentes das ondas. Embora as observações experi- 
mentais sobre as descargas atmosféricas (particular- 
mente as de KARL BERGER [2]) não confirmem 
inteiramente esta hipótese, ela afigura-se aceitável pa- 
ra o estudo de que nos estamos a ocupar. 

Admite-se que decorrido um tempo 7 (= Imx/ No 
cessa o crescimento linear da intensidade da descarga 
mantendo-se esta no valor constante imy As duas 
ondas de tensão emitidas por P, (a partir do ponto A) 
e todas as outras a que estas dão origem têm uma 
duração da frente t/= 7Tf—r o. Ao extremo imx de 
lo Corresponde um extremo, nas ondas de tensão 
emitidas, com o valor imx R; Kio. 

Designemos por T [uq] o tempo de propagação 
entre dois apoios contíguos. No instante r')= 7, +HT 
inicia-se nos apoios Pjg e Pp (figura 2) o cresci- 
mento da tensão à taxa a 1', R, Ki; a partir de um 
valor inicial « up K,,, sendo « o factor de atenua- 
ção correspondente a um vão. Recorda-se que o fac- 
tor de atenuação « depende do valor da tensão no 
início do percurso conforme explicita a fórmula em- 
pírica de FOUST e MENGER [1] já referida e que 
conduz a uma aproximação prudente, 

Quando a onda de tensão atinge, nos apoios Pjg € 
Pi, o valor uç (passamos a admitir uç= O), as res- 
pectivas cadeias são contornadas. O contornamento 
dá-se no instante 


Tri=ritud(l—-ake/ a io RE Ke (5) 


No instante 7 | a tensão no apoio Pq (e Pj.) baixa 


para uç K, O factor de transmissão neste apoio é 
dado por 


2R, 


4 ron 


(6) 


No instante 7 | os apoios Pjg e Pje emitem, em di- 
recção a P, uma onda reflectida com um valor ini- 
cialu. K,a que segue uma rampa à taxaa 15 R, Kio Kr 


Z 
K, — ce a 
Zs FR, 


O 


As ondas reflectidas por P ja (e Pi) chegam a Pgno 
instante T',=71+ T. Aí sofrem reflexões e trans- 
missões das quais resulta uma redução da tensão 
em P,. 


Até ao instanter | (escorvamento em Pj;ge Pj) as 
ondas que se propagam para além de Pjg e Pp em 
direcção a P5ge P». são as emitidas inicialmente por 
P, embora atenuadas. No instante r | as ondas emiti- 
das para além de Pjq e Pj sofrem uma redução brus- 
ca para uç K, (como já se referiu) e a partir desse 
valor crescem a uma taxaa 1 9R,K,, K, até um valor 
máximoa im R, Kço Kr 

As ondas reflectidas e transmitidas alteram a ten- 
são em P,e, com um atraso T,a tensão em P,ge Pp 
Se o tempor 2=;, + 3Tfor menor do que o tempo 
de escorvamento 72 em Psg e P»,, este tempo 73 é 
influenciado pelas ondas originadas em Pig e Pie, 
reflectidas (ou transmitidas) por Ps. 

Se em P,q e Ps, as cadeias de isoladores forem, 
também, contornadas (instante 72) a tensão nesses 
apoios baixa para uc K, após o que cresce à taxa 
a i'o Ri Ki K*, (taxa a corrigir se 712> 75). 
Mesmo para os valores de 1',€ imx mais desfavoráveis 
que é razoável admitir, a taxa de crescimento da ten- 
são que se propaga para além de P»g e Poe, afectada 
pelo factor K 1. é demasiado baixa para se voltar a 
atingir a tensão de contornamento u« 

Finalmente nota-se que o escarpamento da frente 
das ondas que se afastam de P,, cresce com a resis- 
tência de terra R,: porque cresce o valor inicial do 
escarpamento 15 R,.e porque cresce o valor do fac- 
tor de transmissão K, (expressão 6). 


++ + 


Nas figuras 4, 5 e 6 representa-se, para uma situa- 
ção particularmente desfavorável, a evolução no tempo 
das ondas que chegam aos apoios P, Pig Pi Page 
Ps. ou que deles partem. 
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(total) 


(totel) 


(total) 


Admite-se que uma descarga com uma intensidade 
crescendo à taxa uniforme i5= 32 kA/us até ao 
patamar imy= 130 kA, incide directamente sobre um 
apoio metálico cuja resistência de difusão no terreno 
é R;= 200 . O apoio pertence a uma linha aérea 
em que a tensão nominal é Ugom= 15 kV. Os apoios 
estão equipados com cadeias (de dois isoladores) cuja 
tensão de contornamento a seco, sob onda de choque, 
é uc= 200 kV crista. A distância entre apoio é 
s= 200 m. 

A impedância de choque do grupo de três conduto- 
res é Zo3= 200 9 

Segundo GOLDE [2] apenas 0,1% das descargas 
negativas excedem 130 KA (e apenas 5% excedem 80 kA); 
apenas 5% das descargas excedem 32 KA /us. Pode- 
mos concluir que a situação que se analisou 
(imx= 130 kA; i',= 32 kA /us) é uma situação ex- 
trema, globalmente muito desfavorável e muito im- 
provável. A tensão nominal da linha pouco elevada 
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FIGURA 4 — Ondas de tensão em P, 


(15 kV) permite o uso de cadeias com pequena tensão 
de contornamento uc; = 200 kV) o que tende a 
aumentar o número de cadeias contornadas: o isola- 
mento das linhas acompanha o nível das sobretensões 
de manobra e portanto, nas médias tensões, é, gros- 
seiramente, proporcional à tensão de serviço. 


FIGURA 5 — Ondas de tensão em P,.e Pig 
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FIGURA 6 — Onda de tensão transmitida para além 
de Ps e Pod 


Na situação desfavorável e pouco provável que se 
acaba de descrever apenas são contornadas as cadeias 
de dois apoios para cada lado do apoio P, directa- 
mente atingido; a crista da onda que se propaga para 
além de Psg e P5. já não ultrapassa a tensão de con- 
tornamento das cadeias de isoladores, isto qualquer 
que seja a duração da descarga. 

++ + 

Podemos concluir que só descargas nos últimos 
três vãos junto da instalação terminal podem originar 
ondas, sobre o pára-raios que protege o transforma- 
dor, com valor de crista superior ao nível de isola- 
mento da linha (figura 7). 


FIGURA 7 — Troço terminal da linha 


Para evitar descargas sobre os condutores activos, 
nestes últimos vãos, aliás muito improváveis como se 
notou, ocorre imediatamente protegê-los com cabos 
de guarda. Todavia o exemplo que se quantificou 
demonstra que não bastará garantir que a descarga se 
dará sobre o cabo de guarda; é necessário que a ele- 
vação transitória da tensão entre o cabo de guarda e 
os condutores activos não provoque os contornamen- 
tos inversos que em P, introduziram no condutor 
activo uma onda de tensão de grande amplitude. Por 
isso podemos também concluir que é essencial baixar 
suficientemente os valores das resistências de difusão 
no terreno nos últimos apoios anteriores à amarração 
terminal. 

Poderá sugerir-se que bastaria proteger com cabo 
de guarda o último vão (impedindo impactes directos 
sobre o pára-raios) e baixar a resistência de terra do 
pára-raios, e do apoio que o antecede, para evitar que 
o nível de isolamento da linha seja ultrapassado. 
Contudo para esta solução ser eficaz exigiria resistên- 
cias de terra da ordem de | a 2 ohm o que não é em 
geral praticável realizar nos apoios das redes de dis- 
tribuição em média tensão. 

Para facilitar a dissipação da energia veiculada pe- 
la descarga atmosférica é, pois, conveniente estender 


os cabos de guarda sobre os três últimos vãos adja- 
centes à instalação terminal. Então a descarga so- 
bre um apoio vai originar ondas que sucessivamen- 
te vão causando descargas nos outros apoios; estas 
descargas iniciam ondas reflectidas que re- 
duzem o efeito limitador da impedância de cho- 
que do cabo de guarda, atingindo-se, muito rapi- 
damente, uma situação em que os vários electrodos 
estarão a descarregar, praticamente em paralelo. Isto 
reduz as exigências quanto aos valores de R, em cada 
apoio, sendo, então, possivel usar, nos apoios termi- 
nais, electrodos de terra cuja construção, em geral, 
não levanta dificuldades graves. Acentua-se, todavia, 
que a eficácia dos cabos de guarda repousa na sua 
ligação a electrodos com resistência R, adequada, 

Este efeito dos cabos de guarda é bem conhecido 
desde os trabalhos de FORTESCUE e BEWLEY e 
está descrito e quantificado com pormenor no clássi- 
co livro de BEWLEY [8]. Melhoramentos no mode- 
lo usado por BEWLEY baseiam-se precisamente nas 
informações e análises a que se referem algumas das 
publicaçaões indicadas na bibliografia anexa a estas 
notas, 

Não é certo que o cabo de guarda evite o contor- 
namento inverso no apoio P. no caso de uma descar- 
ga de grande intensidade e escarpamento sobre esse 
apoio, a não ser que a sua resistência de terra seja 
muito baixa. O pára-raios, instalado em PF (figura 8), 
protege com eficácia desigual as cadeias de isoladores 
de Pre de P« Contudo quando a distância entre Pçe P. 
é curta (caso do vão terminal frouxo, por exemplo) os 
electrodos de terra dos apoios Pçe P, funcionam em 
paralelo, praticamente desde os instantes iniciais. 

O cabo de guarda quando posicionado de acordo 
com o modelo electrogeométrico de WHITEHEAD [2]. 
[1], tem a vantagem adicional de evitar os impactes 
directos sobre os condutores activos. Como já se no- 
tou tais impactes são pouco frequentes nas linhas 
aéreas de média tensão; não obstante a prática garan- 
tia de que não são possíveis, melhora a segurança do 
sistema. Acresce que a cobertura do último vão com 
um cabo de guarda é a maneira mais simples de im- 
pedir descargas directas sobre os pára-raios exterio- 
res instalados na entrada da instalação de alta tensão. 

O efeito combinado de baixos valores de R, com a 
cobertura por cabos de guarda nos três últimos vãos 
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FIGURA 8 -— Transformador e pára-raios 


1 


adjacentes à instalação terminal pode garantir-nos 
que os valores de crista das ondas que, guiadas pelos 
condutores activos, chegam à instalação de média 
tensão, não ultrapassam o nível de isolamento da l- 
nha. Isto alivia extremamente a fadiga térmica dos 
pára-raios como se vai quantificar. 


dd de 

Na figura 8 representa-se um pára-raios colocado 
na extremidade de uma linha. O pára-raios protege 
um transformador. Admite-se que pára-raios e trans- 
formador estão suficientemente próximos e que está 
suficientemente garantida a equipotencialidade dos 
seus terminais de terra be c, para que se possa afir- 
mar que aos isolamentos do transformador é aplicada 
a tensão que se verificar entre os terminais de linha, a, 
e de terra, b, do pára-raios. 

Se os últimos três vãos da linha aérea estão prote- 
gidos por cabos de guarda e se as resistências de difu- 
são no terreno têm valores suficientemente baixos, o 
valor de crista da onda de tensão que chega ao pára- 
-raios não ultrapassa o nivel de isolamento da linha; o 
acoplamento com o cabo de guarda ainda reduz este 
valor de crista. 

Como é bem conhecido as equações que regem o 
regime de descarga do pára-raios montado na extre- 
midade da linha são 
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dy Zol+Hu 


(8) 
U=— Ua Frpi+ Ri 


em que a tensão de arco u, e a resistência interna do 
pára-raios rp são funções não lineares de 1. 
O produto rp i mede a tensão up na resistência do 


| “e 


“p 


= 2u,—HZg+R$) 
= 1025 


FIGURA 9 
Cálculo gráfico das 
intensidades 
através dos 
pára-raios de 
classe 5 KA 


